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Enquanto eu escrevo 

Eu não sou o Outro 

Mas a própria voz 

Não o objeto  

Mas o sujeito.  

Torno-me aquela que descreve 

E não a que é descrita 

Eu me torno a autora,  

E a autoridade 

Em minha própria história 

Eu me torno a oposição absoluta 

Ao que o projeto colonial predeterminou 

Eu retorno a mim mesma 

Eu me torno.  

 

(Grada Kilomba) 
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‘’Não é fácil dar nome à nossa dor, teorizar a partir desse lugar. Sou 

grata às muitas mulheres e homens que ousam criar teoria a partir do 

lugar da dor e da luta, que expõem corajosamente suas feridas para 

nos oferecer sua experiência como mestra e guia, como meio para 

mapear novas jornadas teóricas’’ (bell hooks, 2017). 



RESUMO 

Este trabalho tem por objetivo investigar a presença da educação para as relações étnico-raciais 

na Proposta Pedagógica Curricular (PPC) do curso de Pedagogia de um Centro Universitário 

de uma Universidade Pública do Norte do Espírito Santo, bem como conhecer a percepção que 

os estudantes do referido curso possuem acerca do tema em sua trajetória acadêmica. Como 

caminho para tal, foi realizada uma investigação à procura do conteúdo na Proposta Pedagógica 

Curricular (PPC) e nas ementas dos planos de ensino desenvolvidos no ano de 2023, buscando 

compreender se e de que forma a Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) está presente 

e tem sido conduzida no Centro. A metodologia utilizada foi pesquisa bibliográfica (Gil, 2002) 

para a temática; pesquisa documental para a produção de dados relativa ao PPC citado entrevista 

semiestruturada com estudantes do Centro Universitário lócus da pesquisa para as repercussões 

do assunto em sua formação. O trabalho buscou discutir as práticas pedagógicas a respeito da 

temática no curso apresentado, promover reflexões sobre como o racismo impacta as estruturas 

sociais, atravessando os espaços e determinando as dinâmicas de seu funcionamento. Como 

referencial teórico, buscaram-se os aportes |de Almeida (2017) para discutir racismo estrutural; 

Carneiro (2023) para pensar o conceito de epistemicídio; Oliveira e Candau (2010) 

contribuíram na definição de colonialidade e Candau (2008) na de multiculturalismo. Com 

relação aos resultados da pesquisa, notou-se uma lacuna pedagógica ao comparar o que define 

as Diretrizes Nacionais para o curso de Pedagogia, o Projeto Pedagógico Curricular e as 

ementas das disciplinas quanto ao tema investigado. Além disso, as entrevistas expuseram que 

os estudantes compreendem o estudo do tema como insatisfatório, e apontam que as discussões 

no entorno da Educação para as Relações-Étnico Raciais (ERER) acontecem de forma pontual, 

portanto, conclui-se que ainda há muitos desafios na construção de uma postura antirracista no 

curso apresentado.  

Palavras-chave: Relações Étnico-Raciais; Racismo; Universidade. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem por objetivo investigar as relações étnico-raciais na Proposta Pedagógica 

Curricular do curso de Pedagogia de um Centro Universitário de uma Universidade Pública do 

norte do ES, bem como a percepção de discentes sobre racismo, educação antirracista e 

abordagens dessas temáticas durante seus percursos acadêmicos.1  

Segundo Pinheiro (2023) o antirracismo é caracterizado pelo protesto, pelo enfrentamento e 

pela denúncia do racismo. Nesse sentido, incluir assuntos relacionados ao combate dessa 

opressão nas agendas educacionais é uma pauta urgente e necessária da sociedade atual, 

considerando que: 

Sendo a educação um processo eminentemente social, que visa o preparo dos sujeitos 

para o convívio em sociedade, para serem pessoas autônomas, capazes de tomar 

decisões e elaborar julgamentos sobre a sua conduta e a dos demais, a sua efetivação 

perpassa a construção de um currículo pautado em conteúdos culturais, que permitam 

aos sujeitos compreender o seu entorno social, dialogar com as diferenças e realizar 

intercâmbios culturais, considerando que na contemporaneidade, os espaços sociais e 

educacionais são marcados pelo multiculturalismo e hibridismo cultural (Uchôa, 

Chaves e Pereira, 2021, p. 64). 

 

Nesse sentido, compreende-se que a educação em todos os seus níveis possui um compromisso 

social importantíssimo com a luta antirracista, uma vez que os processos educativos se dão pela 

partilha dos conhecimentos acumulados historicamente pela humanidade, e que os ambientes 

formais de educação têm a vantagem de receber sujeitos das mais diversas identidades, o que 

cria por si só a oportunidade de contribuir com a formação de cidadãos mais tolerantes com as 

diferenças.  

No ensino superior, especialmente em cursos de licenciatura, o desenvolvimento da Educação 

para as Relações Étnico-Raciais é uma exigência respaldada por diversas legislações como, por 

exemplo, pela lei 10.639/2003, que garante o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira em 

todos os estabelecimentos de ensino da educação básica, públicos e privados.  

Essa lei pode ser considerada uma das mais importantes na efetivação de uma educação em 

busca do antirracismo, visto que torna obrigatório um conteúdo que foi posto à margem durante 

 
1 Endereço eletrônico da Proposta Pedagógica Curricular: 

https://pedagogia.saomateus.ufes.br/sites/pedagogia.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ppc_pedagogia_-

_versao_e-mec.pdf. Acesso em: 25 out. de 2024.  

https://pedagogia.saomateus.ufes.br/sites/pedagogia.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ppc_pedagogia_-_versao_e-mec.pdf
https://pedagogia.saomateus.ufes.br/sites/pedagogia.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ppc_pedagogia_-_versao_e-mec.pdf
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muito tempo pelas escolas, possibilitando novas reflexões acerca da história dos negros no 

Brasil.  

Segundo Silva (2023, p.12) “Não se trata de trocar um currículo eurocêntrico, por um africano, 

mas sim incorporar outras Histórias”, além disso, fez tornar-se indispensável uma reformulação 

dos currículos universitários, considerando que determinou um novo conteúdo sob o qual os 

futuros educadores devem ter acesso em seu processo formativo, conforme estabeleceu as 

Diretrizes Nacionais Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia (Brasil, 2005).  

Por tal razão, o campo da pesquisa sobre a ERER no percurso pedagógico acadêmico é um tema 

que tem alcançado uma visibilidade significativa nos últimos anos e, segundo Carvalho (2018) 

é no processo universitário de formação que novas identidades docentes serão formuladas, 

contribuindo para a consolidação de uma geração de professores antirracistas.  

Diante das primeiras reflexões apresentadas, destacamos o objeto de problematização deste 

trabalho, que é a busca pela compreensão da forma como as Relações Étnico-Raciais estão 

sendo conduzidas no curso de licenciatura em Pedagogia de um Centro Universitário de uma 

Universidade Pública do Norte do Espírito Santo. 

Desse modo, buscamos as respostas para o seguinte questionamento: O antirracismo tem sido 

contemplado pelo currículo formal e pelas discussões sobre as Relações Étnico-Raciais 

promovidas num curso de Pedagogia de um Centro Universitário de uma Universidade Pública 

do Norte do Espírito Santo? 

Em vista disso, a pesquisa tem por objetivo geral a investigação do tema apresentado e o seu 

desenvolvimento na Proposta Pedagógica Curricular do curso de Pedagogia, bem como na 

percepção de estudantes no seu cotidiano discente. Como objetivos específicos, definimos: 

discutir o estudo do PPC do curso com vista a identificar autores (as), temáticas raciais, 

educação antirracista e relações étnico-raciais no currículo proposto; desenvolver um estudo 

analítico das ementas de disciplinas e, finalmente, identificar a percepção dos estudantes a 

respeito do problema através de entrevistas semiestruturadas.  

Para o desenvolvimento do trabalho, optou-se por uma abordagem qualitativa sob o método de 

revisão bibliográfica. Na etapa da produção de dados, utilizou-se a pesquisa documental da 

Proposta Pedagógica Curricular do curso e das ementas das disciplinas, o percurso dessa etapa 

se deu pela busca das disciplinas ofertadas no ano de 2023, sua bibliografia e o perfil racial dos 

teóricos estudados com base em características fenotípicas, dentro da plataforma lattes e em 

outros endereços eletrônicos utilizando o nome de registro presentes nos planos de ensino, 
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material que foi previamente selecionado em forma de amostra por se tratar de uma extensa 

investigação. Nas entrevistas semiestruturadas, contou-se com a participação de 05 estudantes 

que estão passando e/ou passaram pelo processo formativo colocado aqui em questão.  

Como resultado, percebeu-se que a inserção satisfatória da ERER ainda enfrenta desafios para 

que possa ser de fato efetivada, tais como a implementação de uma disciplina com esse 

conteúdo, a ausência de professores da área e o aprofundamento teórico a respeito do tema.  

Para organização das argumentações, o trabalho está dividido em cinco capítulos: no primeiro 

deles, denominado como “Das movimentações para o desenvolvimento da pesquisa” é feita 

uma contextualização histórica sobre as principais ideias que serão apresentadas, e há a 

explicação das motivações que ajudaram a tecer o desejo de pesquisar sobre esse assunto.  

No segundo capítulo, “Racismo estrutural e a Invisibilização da intelectualidade negra 

” são explorados conceitos como racismo estrutural e colonialidade, e são realizadas algumas 

reflexões sobre o modo como o racismo impacta todos os âmbitos da vida de pessoas negras, 

inclusive, a experiência universitária, tanto docente quando discente.  

No capítulo seguinte, “A proposta pedagógica curricular e suas ementas” são estudados os dois 

documentos que norteiam as práticas pedagógicas desenvolvidas dentro do curso, destacando a 

caracterização da Educação para as Relações Étnico-Raciais e buscando a presença de 

referenciais negros nos planos de ensino elencados.  

No quarto capítulo, intitulado “Percepções de acadêmicos sobre a proposta curricular na 

formação do curso” são descritas e analisadas as entrevistas com os estudantes, registrando um 

material fundamental para as conclusões do trabalho, pois através dos diálogos estabelecidos 

foi possível ter uma visão panorâmica do tema estudado.  

E, por fim, o último capítulo “Apontamentos para uma pedagogia antirracista” busca oferecer 

apontamentos que podem levar à construção de uma educação antirracista, além de demonstrar 

outras narrativas a respeito do currículo centrado nas demandas multiculturais do mundo 

contemporâneo.  
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1. MOVIMENTAÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

 

O debate acerca da ERER é uma pauta que vem aumentando consideravelmente ao longo dos 

anos; Abreu e Mattos (2008) ressaltam que desde o final dos anos 90 do século XX, os conceitos 

de cultura e diversidade são registrados nas normatizações estabelecidas pelo MEC, e foi junto 

à implementação dos PCNS (Parâmetros Curriculares Nacionais) que o ensino regular recebeu 

os chamados temas transversais, ou seja, conteúdos relacionados a assuntos que estavam 

presentes no cotidiano dos alunos dentro e fora do ambiente escolar (Brasil, 1998).  

Nesse aspecto, dentro dos temas transversais estabelecidos na época havia uma categoria 

denominada de Pluralidade Cultural, um conceito reservado para que a escola direcionasse sua 

atenção ao tema, na perspectiva de abordar em suas práticas pedagógicas a diversidade 

etnocultural existente no país, diversidade essa que, segundo o texto, frequentemente seria alvo 

de preconceito e discriminação, incorporando um caráter de reprodução dessa estrutura dentro 

do ambiente escolar (Brasil, 1998). Desse modo, ainda que sem uma discussão específica sobre 

a educação das relações étnico-raciais, os PCNS possibilitaram uma movimentação para as 

diretrizes seguintes, o que caracterizava uma nova fase da educação brasileira.  

Anos mais tarde, a partir da implementação das leis 10.639/2003 e 11.645/2008, fruto da luta 

dos movimentos antirracistas auto-organizados pela sociedade civil, estados, secretarias e 

escolas se encontraram sob a necessidade de reestruturar os respectivos programas de ensino, 

“contribuindo para colocar oficialmente discursos e vozes historicamente silenciados nos 

currículos das nossas escolas” (Coelho e Soares, 2017, p. 578), pois tais ações tornaram 

obrigatório o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira bem como a História dos Povos 

Indígenas ao longo de toda a educação básica e, diferentemente do que os PCNS propunham, o 

objetivo principal dessas medidas seria desenvolver políticas específicas de reparação e 

autoafirmação com esses grupos marginalizados socialmente.  

Por conseguinte, no momento em que a lei cria a obrigatoriedade em toda a extensão curricular 

básica, há o entendimento de que essas normativas devem também contemplar as universidades, 

especificamente nos cursos de pedagogia e licenciaturas, afinal, se os futuros professores da 

educação básica não receberem uma formação adequada, de que forma a obrigatoriedade dessas 

leis serão cumpridas?  

Além disso, assim como é importante para o aluno da educação básica se ver representado nos 

conteúdos pedagógicos, na universidade é de modo semelhante, tanto pela questão de formação 
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adequada para lecionar sobre o tema posteriormente, quanto pelo pertencimento dentro do 

ambiente universitário, seja a partir de intelectuais não-brancos, de teorias decoloniais, e de um 

corpo docente diversificado, possibilitando ao estudante não-branco a oportunidade de se 

projetar também como um sujeito protagonista no espaço acadêmico.  

Isso impõe ao ensino superior a necessidade de reestruturação curricular na formação inicial de 

educadores e educadoras, criando novos componentes com programas e ementas que abordem 

a ERER (Pinheiro, 2023, p. 82-83).  

É dentro desse contexto que o trabalho busca investigar de que forma a ERER aparece na 

Proposta Pedagógica Curricular de um Curso de licenciatura em Pedagogia do Centro 

Universitário de uma Universidade pública localizada no norte do ES, bem como seus 

desdobramentos e o desenvolvimento desse tema na graduação a partir das percepções de 

alguns estudantes, buscando compreender a formação ofertada nesse sentido.  

Considerando a vigência das leis 10.639/2003 e 11.645/2008, que regulamentam o ensino de 

história e cultura afro-brasileira e o ensino da história e da cultura indígena nos 

estabelecimentos de ensino fundamental e médio, públicos e privados, uma inquietação surgiu 

nas reflexões de uma estudante concluinte de um curso de Pedagogia já caracterizado acima, 

que pouco se viu capacitada em sua graduação para lecionar de acordo com a temática abordada 

pedagogicamente, além da falta de representatividade que identificou em seu processo 

formativo, pois, segundo Martins (2020, p. 139-140) “[...] a formação docente tem o 

compromisso de contemplar no seu currículo conteúdos voltados a essa temática, na tentativa 

de contribuir para a implementação dessa política e constituição de práticas voltadas para o 

combate ao racismo, preconceito e discriminação racial.” 

Segundo as Diretrizes Curriculares para a formação em nível superior (Brasil, 2005) o 

profissional de pedagogia deverá possuir um repertório de habilidades desenvolvidas para 

demonstrar consciência da diversidade no âmbito das relações sociais e étnico-raciais, além de 

um olhar aguçado para os processos educativos por estas desencadeados.  

Nesse sentido,  

A educação antirracista, além de ser um direito social, constitui-se em um direito 

humano, e assumi-la como tal significa afirmá-la como uma necessidade inerente, 

sobretudo aos sujeitos vitimizados e oprimidos pelo racismo estrutural que se 

naturaliza nos cotidianos da nossa sociedade e que gera desigualdades, humilhações 

e violências aos sujeitos das culturas da população negra (Uchôa, Chaves e Pereira, 

2021, p. 69-70). 
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Concebido em 1995, o termo “escrevivência”, de autoria de Conceição Evaristo em sua tese de 

mestrado (Duarte e Nunes, 2020) garante encorajamento à produção intelectual de mulheres 

negras através de seu cotidiano, e é por via dessa abordagem que darei seguimento em muitos 

momentos deste trabalho. O conceito é definido pela escritora como: 

Escrevivência, em sua concepção inicial, se realiza como um ato de escrita das 

mulheres negras, como uma ação que pretende barrar, desfazer uma imagem do 

passado, em que o corpo-voz de mulheres negras escravizadas tinha sua potência de 

emissão também sob o controle dos escravocratas, homens, mulheres e até crianças. 

E se ontem nem a voz pertencia às mulheres escravizadas, hoje a letra, a escrita, nos 

pertencem também (Evaristo, 2020). 

Natural da cidade de São Mateus/ES, nasci em uma família de mulheres trabalhadoras 

domésticas, cresci acompanhando minha mãe, avó e tias em seus respectivos ambientes de 

trabalho, e foi assim que durante algum tempo, pensei ser esse o único lugar possível para mim 

também. Para Ribeiro (2019) “O falar não se restringe ao ato de emitir palavras, mas a poder 

existir. Pensamos lugar de fala como refutar a historiografia tradicional e a hierarquização de 

saberes consequente da hierarquia social”, assim, exponho esses fatos de minha trajetória 

pessoal para exemplificar de qual lugar político inicia-se essa discussão, e como tais fatores 

entrelaçam-se com a vivência acadêmica.  

O estudo não é uma ferramenta presente no contexto de onde venho, e as pessoas da minha 

família não ascenderam socialmente através dessa possibilidade, por isso, o sentido da educação 

na minha vida não se deu de forma espontânea. Todavia, contrariando essa conjuntura de 

desvantagem social, eu fui uma criança que sempre gostou de estudar, parafraseando Conceição 

Evaristo: “Não nasci rodeada de livros, mas rodeada de palavras” (O globo, 2021).  

Faço questão de destacar que todo o meu percurso escolar é fruto da escola pública, e considero 

importante reconhecer que nesse longo caminho do encontro com a universidade, a 

obrigatoriedade dessa instituição durante a educação básica foi fundamental para que eu 

pudesse transcender as situações-limites (Freire, 1987) que me eram impostas enquanto um 

corpo negro, pobre e feminino no mundo. Ainda que a escola possua muitos desafios a serem 

ultrapassados, ela era o único ambiente que uma criança como eu poderia ter acesso a uma 

educação formal e sistematizada, por isso, sou uma grande defensora da educação de qualidade 

gratuita e para todos.  

Inspirada no pensamento de Simone de Beauvoir, Lélia Gonzalez afirma que “a gente nasce 

preta, mulata, marrom, roxinha, etc., mas se tornar negra é uma conquista” (Gonzalez, 2020). 

E é em decorrência desse processo que, apesar de identificar-me racialmente há muitos anos, 
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chego à universidade aos 19 sem nenhum letramento racial, pois o debate étnico-racial 

infelizmente ainda não acessa a todos, especialmente nas regiões periféricas, que é o caso aqui 

em questão.  

Sobre essa dificuldade de auto identificação das pessoas negras, Souza (2021, p. 16) afirma: 

O racismo ronda sua existência na condição de um fantasma desde o seu nascimento, 

ninguém o vê, mas ele existe; embora presente na memória social e atualizado através 

do preconceito e da discriminação racial, ele é sistematicamente negado, se 

constituindo num problema social com efeitos drásticos sobre o indivíduo. 

Todavia, através de conversas com colegas, acesso a intelectuais negros, participações em 

eventos e aprofundamento teórico, o letramento racial começou a surgir, fazendo com que eu 

ressignificasse várias situações na minha vida, inclusive a universidade. Nesse sentido, o 

questionamento sobre o motivo de essas mesmas referências que eu estudava por conta própria 

não estarem dentro da sala de aula foram surgindo como um questionamento, que logo se 

transformaria em uma grande inquietação com o passar do tempo.  

Carneiro (2005), em diálogo com Boaventura de Sousa Santos, define a ação de apagamento 

intelectual de grupos marginalizados como Epistemicídio que, para além da anulação e 

desqualificação do conhecimento dos povos subjugados, se caracteriza como um processo 

permanente de produção de indigência cultural. Ou seja: 

O epistemicídio, como face complementar do genocídio colonial/racial, volta-se à 

destruição das formas de conhecimento locais, em nome da imposição de uma 

racionalidade exclusiva e excludente, atrelada ao processo de eurocentrização da 

modernidade/colonialidade. Pode-se afirmar, ainda, que o apagamento de referências, 

vozes e bibliotecas extraocidentais apoia-se no racismo epistêmico, que sustenta a 

colonialidade do saber, com suas hierarquias e critérios valorativos monoculturais 

(Reis, 2022, p. 6.) 

Dessa forma, fui entendendo o que tanto me fazia sentir deslocada na universidade, qual era a 

razão pela qual não conseguia me enxergar lá dentro e porque, ao longo de toda a graduação, 

só tive contato com apenas duas professoras negras, que por sinal, eram substitutas. Entendi 

também de onde vinha o medo que eu sentia em expor meus pensamentos e opiniões em sala 

de aula, não se tratava apenas de uma tensão ao falar em público, mas um sentimento de 

inferioridade reforçado durante toda a vida em relação à minha inteligência.  

Finalmente compreendi que foi devido ao Racismo Epistêmico que eu demorei tanto para 

entender que seguir carreira acadêmica era um sonho, afinal, como se projetar em um lugar 

onde não se vê corpos parecidos com o seu? Como se enxergar como uma mulher acadêmica 

se o currículo do seu curso de graduação não te apresentou a elas?  
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É a partir dessas inquietações que o desejo por essa pesquisa surge, corroborando com o que 

defende Ribeiro (2019, p.64-65):  

A importância de estudar autores negros não se baseia numa visão essencialista, ou 

seja, na crença de que devem ser lidos apenas por serem negros. A questão é que é 

irrealista que numa sociedade como a nossa, de maioria negra, somente um grupo 

domine a formulação do saber.  

Kilomba (2019, p.51) complementa a afirmação anterior, quando faz a seguinte análise do 

contexto acadêmico: 

[...] ele é um espaço branco onde o privilégio de fala tem sido negado para as pessoas 

negras. Historicamente, esse é um espaço onde temos estado sem voz e onde 

acadêmicas/os brancas/os têm desenvolvido discursos teóricos que formalmente nos 

construíram com a/o ‘Outras/os’ inferior, colocando africanas/os em subordinação 

absoluta ao sujeito branco.  

Garçonete, atendente, estagiária, professora particular, babá, faxineira, dentre outros. Essas 

foram somente algumas das funções que desempenhei ao longo do meu curso, fazendo com que 

eu vivesse na pele o fato de que a universidade federal ainda não contempla a presença de todos, 

pois acredito fielmente que ninguém deveria ter que conciliar tantas funções assim para 

conseguir acessar uma educação de qualidade.  

Na ausência de um suporte familiar financeiro, eu, assim como tantos outros colegas com quem 

tive o prazer de compartilhar momentos ao longo desses anos, precisei conciliar o trabalho 

remunerado com o estudo, o que tornou essa fase extremamente desgastante. 

Trazer todas essas questões à tona é um grande desafio pessoal, transcrever feridas individuais 

e coletivas como forma de denúncia social é um processo complexo, mas encontramos afago 

em referências como Kilomba (2019) que descreve perfeitamente esse sentimento ao afirmar: 

Meus escritos podem ser incorporados de emoção e de subjetividade, pois, 

contrariando o academicismo tradicional, as/os intelectuais negras/os se nomeiam, 

bem como seus locais de fala e de escrita, criando um novo discurso com uma nova 

linguagem. Eu, como mulher negra, escrevo com palavras que descrevem minha 

realidade, não com palavras que descrevem a realidade de um erudito branco, pois 

escrevemos de lugares diferentes. Escrevo da periferia, não do centro (Kilomba, 2019, 

p. 57-58). 

 

Além do mais, foram inúmeras as vezes que pensei em desistir, que achei que a universidade 

não me cabia e que não era para gente como eu. Entretanto, debruçada sobre a fantástica 

produção intelectual de mulheres negras, algo dentro de mim sempre acreditou que “[...] aqueles 

entre nós que vêm da classe trabalhadora não podem deixar que o antagonismo de classe nos 

impeça de adquirir conhecimento, progredir na hierarquia acadêmica e gozar os aspectos 
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satisfatórios do ensino superior” (hooks, 2017, p.243)2, fazendo com que eu continuasse apesar 

das dificuldades.  

Para além de políticas de acesso, é preciso lutar de forma urgente por direitos que garantam a 

permanência do perfil estudantil que muitas vezes alcança a aprovação no processo seletivo, 

mas que, sem a assistência adequada, infelizmente entra para a estatística de evasão, uma 

narrativa que presenciei várias vezes ao longo desse percurso. 

Ao pesquisar sobre a fundação das universidades brasileiras, constata-se seu caráter elitista bem 

como sua utilização como um aparelho de disseminação do preconceito racial, através do 

racismo científico sustentado por teorias eugenistas (Almeida, 2019), que reverberam 

consequências nesse aspecto até os dias atuais; uma delas é o Racismo Estrutural que molda 

toda uma dinâmica da vida cotidiana de pessoas negras.  

De acordo com o censo de 2023, 45,3% da população brasileira se autodeclara como parda, e 

10,6% como pretos (IBGE, 2023), isso demonstra que o quadro racial a nível nacional possui 

mais da metade da população de indivíduos não-brancos, uma dívida histórica de mais de 300 

anos de escravização e um imaginário coletivo que ainda hoje rememora as mazelas de um 

passado breve, que ecoa em consequências subjetivas e materiais para as populações exploradas 

historicamente.  

Sendo o racismo um problema estruturante, uma decorrência da própria estrutura social, do 

modo como se constituem as relações políticas, econômicas e institucionais, como afirma 

Almeida (2019), uma visão eurocêntrica constitui a maior parte dos espaços de poder, inclusive 

os ambientes universitários.  

O currículo é uma construção social criada a partir de um modelo social, assim, a tendência é 

que reproduza as relações de poder existentes em uma sociedade racista. E nesse sentido, o 

currículo dentro de uma instituição de ensino exerce um papel fundamental, uma vez que é 

através desse documento que há a possibilidade de desenvolvimento de um trabalho que busque 

educar para uma postura antirracista (Silva, 2023). Ao focar o currículo de instituições 

superiores de ensino, também encontramos tal processo, conforme Barcellos (2018, p. 10):  

      O currículo universitário, em suas diferentes dimensões – tanto no que se refere à 

produção de artigos e conhecimentos acadêmicos, quanto à formação profissional – 

tem sido apontado como local de perpetuação de uma das marcas da modernidade: o 

 
2 bell hooks, assim mesmo, em minúsculas, é o pseudônimo escolhido por Gloria Jean Watkins em homenagem à 

sua avó. O nome escolhido, grafado em minúscula, é um posicionamento político da recusa egóica intelectual. 

hooks queria que prestássemos atenção em suas obras, em suas palavras e não em sua pessoa (FGV, 2021). 



28 

 
racismo. Especialmente em sociedades como a brasileira, marcadas por um passado 

escravista e por uma ordem racial extremamente desigual, este parece ser uma 

característica estrutural, presente nos costumes, no cotidiano e nas instituições – 

inclusive na universidade e na escola. 

Nesse sentido, é importante evidenciar de que forma a ERER está sendo tratada numa 

licenciatura como Pedagogia, considerando que os profissionais da área irão lidar diretamente 

com salas de aulas diversas e questões relativas à temática no cotidiano docente, pois, segundo 

hooks (2017, p.51): 

Para que o esforço do respeitar e honrar a realidade social e a experiência de grupos 

não brancos possa se refletir num processo pedagógico, nós, como professores – em 

todos os níveis, do ensino fundamental à universidade –, temos de reconhecer que 

nosso estilo de ensino tem de mudar. 

Dessa forma, as motivações para a realização dessa pesquisa partem de um desejo genuíno de 

compreender como o processo pedagógico atrelado ao letramento racial têm acontecido dentro 

do curso de Pedagogia do Centro Universitário da Universidade Pública escolhida para este 

estudo.  
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2. RACISMO ESTRUTURAL E A INVISIBILIZAÇÃO DA INTELECTUALIDADE 

NEGRA  

 

Neste capítulo será utilizada marcadamente a obra “Racismo Estrutural” de Silvio Almeida 

para tratar do tema, considerando a importância de se inserir a trajetória do curso, a história de 

seus discentes e suas experiências de vida com a temática num quadro mais amplo. 

O racismo é um sistema de opressão que pode ser definido em várias concepções e, com o 

avanço da profundidade nas discussões sobre raça no campo científico social, a teoria do 

“Racismo Estrutural” surgiu como uma justificativa que busca exemplificar as desigualdades 

provenientes das diferenças a partir da cor da pele e outras características fenotípicas dos 

indivíduos que, consequentemente, se concretizam em funcionamentos de poder 

desproporcionais entre pessoas brancas e pessoas não brancas dentro da sociedade, sendo ao 

primeiro grupo assegurados benefícios inacessíveis ao segundo. 

Para Almeida (2019, p.32) o racismo pode ser definido como “uma forma sistemática de 

discriminação que tem a raça como fundamento, e que se manifesta por meio de práticas 

conscientes que culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo 

racial a qual pertençam”, sendo assim, o racismo que acontece na prática cotidiana é o resultado 

de uma estrutura prévia, que já consolidada nas desigualdades de raça, derivam em efeitos 

prejudiciais na vida da população negra. Nas palavras de Bersani (2018, p. 192): “Com efeito, 

o Estado age sobre o racismo quer pela sua presença, mediante leis, políticas segregacionistas 

e de higienização, entre outras medidas, quer pela sua ausência, pois não enfrentou a questão 

racial em seu cerne, enraizada no país desde o período colonial.” 

O que isto quer dizer é que, a origem do racismo é o interior da própria sociedade, que tem 

como base um dos seus componentes orgânicos o racismo (Almeida, 2019), ou seja, existe uma 

organização construída com base nas relações raciais, e é essa organização a responsável pelas 

demais manifestações do racismo, a saber, individual e institucional. De acordo com Almeida 

(2019, p. 47) as instituições são racistas porque a sociedade é racista, e as instituições são 

ocupadas por indivíduos que, por sua vez, utilizam o espaço institucional para manter os 

privilégios do grupo a qual fazem parte, resultando no que entendemos como racismo estrutural. 

Bersani complementa essa afirmação ao explicitar: 

O racismo estrutural corresponde a um sistema de opressão cuja ação transcende a 

mera formatação das instituições, eis que perpassa desde a apreensão estética até todo 

e qualquer espaço nos âmbitos público e privado, haja vista ser estruturante das 

relações sociais e, portanto, estar na configuração da sociedade, sendo por ela 
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naturalizado. Por corresponder a uma estrutura, é fundamental destacar que o racismo 

não está apenas no plano da consciência – a estrutura é intrínseca ao inconsciente. Ele 

transcende o âmbito institucional, pois está na essência da sociedade e, assim, é 

apropriado para manter, reproduzir e recriar desigualdades   e   privilégios, revelando-

se   como mecanismo colocado para perpetuar o atual estado das coisas (2018, p. 193). 

 

Além disso, Almeida (2019, p. 47) defende que “[...] se há instituições cujos padrões de 

funcionamento redundam em regras que privilegiem determinados grupos raciais, é porque o 

racismo é parte da ordem social. Não é algo criado pela instituição, mas é por ela reproduzido.” 

Dito isso, fica claro que o racismo estrutural está inerente ao institucional e todas as suas outras 

nuances, sendo a efetiva raiz da opressão que resulta nas demais desigualdades desencadeadas 

por esta opressão.  

De tal modo, a estrutura racista seria a causa e suas implicações se caracterizam pelos efeitos 

produzidos por aquela. A esse respeito, Almeida (2019, p. 51) argumenta que “[...] o racismo 

como processo histórico e político, cria as condições sociais para que, direta ou indiretamente, 

grupos racialmente identificados sejam discriminados de forma sistemática”, ou seja, tanto os 

comportamentos particulares da concepção individual, quanto a dinâmica institucional das 

instituições, derivam de só um fundamento, sendo este o racismo estrutural.  

Dito isso, a estrutura social permeada pelo racismo é também parte constitutiva das instituições, 

como no caso das universidades por exemplo, e essas por sua vez, ainda que com um grau de 

autonomia suscetível à hierarquia pré-estabelecida, podem se posicionar de maneira a 

desenvolver práticas de atuação antirracistas. Para isso, é necessário que se admita que há uma 

estrutura social comum e seus impactos dentro da instituição, buscando formas efetivas de tratar 

a desigualdade racial de maneira assertiva e contínua.  

As consequências do modo estruturante como atua o racismo na sociedade estão intrínsecas aos 

seus alicerces políticos, econômicos e jurídicos, de forma que por vezes se torna difícil 

conceituar tais aspectos distinguindo-os da segregação racial presente neles, entretanto, é 

importante lembrar que mesmo solidificadas em profundas articulações sob as diferenças 

raciais, as estruturas também estão suscetíveis às reformulações e mudanças.  

Dessa forma, Almeida (2019) entende que o propósito de analisar o racismo na perspectiva 

estrutural é afastar análises superficiais ou reducionistas sobre o tema, não assumir que é uma 

condição incontornável, mas por estar tão entranhado no eixo social, fazem-se necessárias 

medidas profundas nos campo político, econômico, e jurídico para a transformação do status 

quo.  
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2.1 Os impactos do racismo estrutural na experiência acadêmica de pessoas negras 

Considerando a educação como um potente recurso de transformação das desigualdades sociais, 

sobretudo a educação superior, é interessante direcionar um olhar aprofundado para a relação 

entre pessoas negras e ensino superior no Brasil, uma vez que historicamente a educação formal 

desses sujeitos foi marcada pelo racismo estrutural. Almeida (2019) aponta para a importância 

de olhar para a raça como um elemento de análise das grandes questões contemporâneas, 

portanto, faz-se necessário identificar as desvantagens e impactos do racismo no processo 

educacional desse grupo.  

Kilomba (2019) reconhece que o espaço acadêmico não se trata de um lugar neutro, ou seja, o 

conhecimento e a própria ideia de erudição estariam ligados ao poder e à autoridade racial. O 

que isto quer dizer é que, devido ao racismo estruturante dos modos de funcionamento das 

instituições, a passagem de pessoas não brancas pelas universidades difere da forma como 

pessoas brancas vivenciam a mesma experiência, na medida em que as vozes do primeiro grupo 

mencionado foram violentamente desqualificadas e seus corpos tornam-se meros objetos nesse 

local.  

Além disso, Grada afirma que “Tal posição de objetificação que comumente ocupamos, esse 

lugar da ‘Outridade’ não indica, como se acredita, uma falta de resistência ou interesse, mas 

sim a falta de acesso à representação, sofrida pela comunidade negra” (Kilomba, 2019, p. 51). 

O cerne da questão então seria a inviabilização dessas personalidades, não necessariamente a 

ausência, pois não se trata do silêncio de pessoas negras, mas do silenciamento.  

Ao incorporar sua produção de escrevivência (Evaristo, 2020), a artista e ativista Kilomba 

(2019) oferece um relato importante para a compreensão dos efeitos do racismo no cotidiano 

acadêmico, destacando como exemplo a frequência com que dizem que seu trabalho acerca do 

racismo apesar de interessante, não pode ser considerado científico, por se tratar de uma 

perspectiva pessoal. Para ela: 

Tais comentários funcionam como uma máscara que silencia nossas vozes assim que 

falamos. Eles permitem que o sujeito branco posicione nossos discursos de volta nas 

margens, como conhecimento desviante, enquanto seus discursos se conservam no 

centro, como a norma. Quando elas/eles falam é científico, quando nós falamos é 

acientífico (Kilomba, 2019, p. 51/52).  

Ademais, (hooks, 2017) confirma que aqueles estudantes que não entram na academia dispostos 

a aceitar sem indagações os pressupostos e valores acalentados pelos grupos privilegiados 

tendem a ser silenciados.  
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E tais modos de funcionamento podem ser explicados pela colonialidade, já que “Nossas 

universidades são pautadas pelo princípio da autonomia científica, porém funcionam até agora 

em um regime de autonomia colonizada: são autônomas apenas para seguir o padrão ocidental 

(Carvalho, 2018, p.102)”. 

Para Pinheiro (2023), a colonialidade se manifesta nos espaços educativos a partir da 

reprodução do racismo estrutural, pois normalmente as pessoas que ocupam os espaços de poder 

nessas instituições possuem o mesmo fenótipo daqueles que controlam as funções de liderança 

da sociedade como um todo, enquanto as pessoas negras estão em cargos desprestigiados 

(embora dignos e importantes), principalmente do ponto de vista econômico.  

No Brasil, apesar do aumento significativo da diversidade negra nas Universidades, seja por 

meio da lei 10.639/2008 (Brasil, 2008), ou pela criação da política de cotas através da lei 12.711 

de 2012 (Brasil, 2012) observa-se ainda a raça como um fator que exerce influência na matrícula 

de estudantes em cursos de graduação, sobretudo em cursos mais prestigiados socialmente.  

Para exemplificar, dados do Censo da Educação Superior de 2020 demonstram através da 

escolha de dez áreas específicas o número de porcentagem das diferentes etnias em cada uma 

delas, revelando que o maior número de pessoas graduandas pretas e pardas atualmente 

encontra-se em cursos voltados para a formação de professores com um total de 47,8% (11,6% 

de pretos e 36,2% de pardos), em contrapartida, no curso de Medicina o número de estudantes 

brancos é superior a 50% (61% de brancos) enquanto o número de estudantes pretos e pardos 

possui apenas 25% (3,2% de pretos e 21,8% de pardos), área profissional que possui uma 

remuneração maior e um elevado prestígio social.  

Os dados acima apresentam informações para a interpretação de que, ainda que pessoas não 

brancas estejam mais presentes no ensino superior, essa participação está vinculada aos cursos 

menos concorridos, o que não representa uma efetiva democracia, pois enquanto as escolhas de 

grupos marginalizados permanecem limitadas, a população branca continua ocupando as 

matrículas mais disputadas.  

Além disso, quando conseguem a passagem para o ensino superior, pessoas negras precisam 

lidar com vários osbstáculos numa dimensão para além do que aquela que o indivíduo branco 

normalmente enfrenta, seja com a falta de representatividade docente e teórica, seja por meio 

da ausência de mecanismos concretos que visem suavizar as desigualdades raciais no espaço 

acadêmico.  
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Segundo Candau (2008, p.13) “[...] não há educação que não esteja imersa nos processos 

culturais do contexto em que se situa”, dessa maneira, considerando o racismo como elemento 

estruturante das organizações sociais, esse modo de opressão inevitavelmente opera em meio 

aos processos educacionais.  

Como concepção para explicar as particularidades que acontecem no viver universitário desses 

indivíduos, é interessante trazer o debate no entorno do conceito de racismo acadêmico, Moreira 

(2020) define que este seria uma manifestação no interior da comunidade acadêmica, através 

de estruturas, institucionalidades e irradiações para fins racistas, portanto, o racismo acadêmico 

provém do racismo estrutural e é uma de suas facetas.  

De acordo com o autor, essa espécie de racismo é caracterizada como uma das mais perversas, 

pois no senso comum o racismo seria uma manifestação da ignorância, logo, uma prática 

atrelada à pessoas com baixa escolaridade e instrução, não sendo a priori considerado algo 

presente no espaço universitário, como se esse ambiente que possuísse uma aura de 

conhecimento e saberes inquestionáveis, onde teoricamente todas as pessoas seriam evoluídas 

ao ponto de já terem superado esse tipo de mentalidade (Moreira, 2020).  

De tal maneira, o racismo acadêmico apresenta grande dificuldade de reconhecimento por parte 

dos professores e servidores que compõem o espaço universitário, na forma de práticas 

cotidianas que desqualificam ou desestimulam a trajetória de acadêmicos por exemplo 

(Figueiredo e Grosfoguel, 2009).  

O racismo que adentra as universidades é sutil, mas resulta na reprodução da estrutura no 

entorno dela, ou seja, no modo como se constitui a sociedade organizada sob o racismo 

estrutural, segundo Gomes (2018, p. 224) aponta:  

A produção do conhecimento do Movimento Negro, da negra e do negro sobre si 

mesmos e a realidade que os cercam não têm origem nos bancos acadêmicos nem nos 

meios políticos. Isso surgiu na periferia, na experiência da pobreza, na ação cotidiana, 

nas vivências sociais, na elaboração e reelaboração intelectual de sujeitos negras e 

negros, muitos dos quais nem sequer foram (e alguns ainda não são) reconhecidos 

como pesquisadores, intelectuais e produtores de conhecimento. 

A autora aponta então que o movimento de reconhecimento da intelectualidade é de fora para 

dentro, resultado da disposição dos movimentos sociais e das identidades que carregam tais 

discussões para a universidade quando têm a oportunidade de atravessar o racismo acadêmico.  

Portanto, diante do exposto constata-se que a universidade fornece um ambiente favorável para 

a aparente isenção do racismo, é um espaço em que não se cogita haver práticas baseadas na 
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categoria de raça por se tratar do mais alto campo intelectual do saber, pois há um pré-consenso 

de neutralidade sobre aqueles que formam o cotidiano acadêmico.  

 

2.2 Colonialidade e educação 

O racismo é constituído por um conjunto de opressões que impactam significativamente a vida 

da população negra em diversos âmbitos, sendo assim, age através de ferramentas adequadas a 

depender do ambiente em que está inserido. No contexto educacional, um dos modos pelos 

quais o racismo se faz presente está concentrado na colonialidade, que pode ser definida como: 

[...] a colonialidade se refere a um padrão de poder que emergiu como resultado do 

colonialismo moderno, mas em vez de estar limitado a uma relação formal de poder 

entre dois povos ou nações, se relaciona à forma como o trabalho, o conhecimento, a 

autoridade e as relações intersubjetivas se articulam entre si através do mercado 

capitalista mundial e da idéia de raça. Assim, apesar do colonialismo preceder a 

colonialidade, a colonialidade sobrevive ao colonialismo. Ela se mantém viva em 

textos didáticos, nos critérios para o bom trabalho acadêmico, na cultura, no sentido 

comum, na auto-imagem dos povos, nas aspirações dos sujeitos e em muitos outros 

aspectos de nossa experiência moderna. Neste sentido, respiramos a colonialidade na 

modernidade cotidianamente (Torres, 2007, p. 131, apud Oliveira e Candau, 2010, p. 

18). 

Desse modo, a colonialidade é perversa, pois, consegue atingir as estruturas subjetivas das 

pessoas, penetrando na sua concepção de sujeito e se estendendo para toda a sociedade. Nas 

escolas da educação básica e no campo da produção científica a colonialidade opera, entre 

outros mecanismos, por meio dos currículos (Gomes, 2018; Silva, 1999). 

Consequentemente, a colonialidade que se perpetua mesmo após o fim do colonialismo 

privilegia ou invisibiliza determinados conteúdos através das propostas curriculares 

desenvolvidas nos estabelecimentos de ensino formais, garantindo que a lógica dominante seja 

mantida e assegurando as estruturas sociais por meio desse documento e das dinâmicas de 

funcionamento institucionais, pois chega às raízes mais profundas de um povo e sobrevive 

apesar da descolonização ou da emancipação política das colônias latino-americanas, asiáticas 

e africanas nos séculos XIX e XX (Oliveira e Candau, 2010). 

A universidade por sua vez, enquanto espaço de democratização e produção de conhecimento, 

historicamente tem mantidas distante as práticas, experiências e saberes subalternizados pela 

colonialidade (Reis, 2022), influenciando na formação de identidades hegemônicas, sobretudo 

no campo educacional, em que o acordo parece ser assegurar e manter a reprodução do status 

quo através da escolha de determinados conteúdos no currículo.  
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Além de proteger a estrutura organizada em volta do racismo, essas manutenções de privilégios 

são sistematicamente negadas e, essa movimentação possui um componente de 

autopreservação, como se o “diferente” ameaçasse o “normal” o universal (Bento, 2022, p.18).  

Dentro da colonialidade, algumas categorias são definidas como resultantes do conceito, é o 

caso da colonialidade do saber, interpretada por Oliveira e Candau (2010, p.20) como: “[...] a 

repressão de outras formas de produção de conhecimento não-europeias, que nega o legado 

intelectual e histórico de povos indígenas e africanos, reduzindo-os, por sua vez, à categoria de 

primitivos e irracionais, pois pertencem a “outra raça”. Ainda segundo Lima e Carneiro (2019, 

p. 46) “Essa construção de pensamento acaba por dominar não somente os europeus, mas todo 

o mundo, e se apresenta em um inconsciente imaginário capaz de subalternizar outras formas 

de conhecimento advindas, por exemplo, da África.” 

Além disso, a colonialidade do saber é a articulação que define quais conhecimentos são válidos 

e quais não o são, quais saberes são úteis e quais devem ser descartados, instituindo-se como 

uma forma de dominação da intelectualidade subalternizada, pois se torna realidade pedagógica 

por meio de uma seleção hierárquica da história a ser discutida no currículo, priorizando 

somente um tipo de interpretação da realidade (Gomes, 2018).  

Portanto, o silenciamento de vozes negras nos currículos e em outros espaços de poder pode ser 

explicada pela colonialidade do saber, uma vez que esta ainda é disseminada nas universidades 

e nas escolas brasileiras, atravessando o tempo histórico do colonialismo. 

 

2.3 O recorte de gênero na perspectiva da educação de mulheres negras 

Sancionada em 13 de maio de 1888, a abolição da escravatura foi o documento responsável 

pela proibição legal da escravização de pessoas em território brasileiro, entretanto, a lei não foi 

o suficiente para recompensar esses indivíduos e seus descendentes por tamanha barbaridade, 

uma vez que não houve nenhuma política de reparação que previsse conduzir o sujeito negro 

em direção à cidadania, obstruindo o acesso dessa população a direitos básicos como moradia, 

saúde, e do qual trataremos aqui, educação. 

Para Gonçalves (2018, p.363) “[...] a pesada herança da escravidão negra e a ausência de 

políticas públicas no pós-escravidão marcaram a sociedade brasileira: as negras e negros 

ficaram à margem do projeto que se erguia”. A negligência do Estado brasileiro com relação à 

educação dessa população fez com que o destino das mulheres negras se encaminhasse para a 
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realização de trabalhos domésticos, sem que as mesmas tivessem qualquer oportunidade de 

alcançar a mínima mobilidade social. Pode-se perceber que esse quadro ainda gera 

consequências em um contexto recente, quando ao analisarmos dados do IPEA (Instituto de 

Pesquisa Econômica e Aplicada) observa-se a predominância da mulher negra em ocupações 

domésticas, 21% contra 12,5% de mulheres brancas. Nessa análise, hooks nos ajuda a ver 

melhor:  

(...) o grau com que as mulheres brancas são capazes de se afastar da realidade 

doméstica, das responsabilidades de cuidar das crianças e do serviço doméstico é 

determinado pela medida em que as negras, ou algum outro grupo subprivilegiado, 

estão amarradas a esse trabalho, obrigadas pelas circunstâncias econômicas a aparar 

as arestas, a assumir a responsabilidade (Hooks, 2017, p. 136). 

E ao serem postas à margem da sociedade, as mulheres negras foram impedidas de se lançar 

em outros contextos que não o da servidão doméstica, enquanto o Brasil se expandia 

nacionalmente e as universidades brasileiras cresciam sob a organização da branquitude 

abastada, em especial, de homens brancos, ou seja, a estrutura do ambiente universitário repetia 

a ordem social vigente no país. Assim, concordamos com Gonçalves ao afirmar, 

Isto significa que foram consolidadas, no Brasil, Instituições de Ensino Superior com 

características segregacionistas. Sem que desobedecessem a qualquer lei nacional 

referente à segregação racial, as universidades brasileiras têm práticas concretas de 

apartheid e há ainda muitas perguntas a serem feitas no que tange à reprodução ou, 

mais que isto, à produção de mecanismos segregacionistas no meio acadêmico e sobre 

seus impactos no cotidiano universitário (Gonçalves, 2018, p. 360). 

Por volta do ano de 1970 essa disparidade de oportunidades levou as mulheres negras a 

mobilizarem um movimento político autônomo de organização, uma vez que por ora não se 

sentiam representadas pelo movimento negro gerenciado por homens negros, e nem pelo 

feminismo da época, organizado por mulheres brancas. Surgia a necessidade de analisar na 

perspectiva da interseccionalidade, um conceito que, segundo Akotirene (2018) permite uma 

ampla percepção de como o racismo se entrelaça com outras opressões, como por exemplo, de 

gênero e classe. Nesse sentido, mulheres negras experienciam o machismo de uma forma ainda 

mais complexa, pois além de serem mulheres, possuem a cor alvo do preconceito racial.  

Toda essa ação levou mulheres negras a organizarem o 1° Encontro Nacional de Mulheres 

Negras em Valença-RJ, realizado no ano do centenário da abolição da escravatura, em 

dezembro de 1988 (Boletim Informativo, 1988). O evento contou com a participação de mais 

de 450 mulheres de todos os lugares do país, dispostas a expor suas ideias a partir de um 

referencial próprio: a sua condição de raça, gênero e classe.  

Gonçalves (2018, p. 357) afirma que “[...] para o Coletivo, a síntese dessas opressões cria as 

condições das vidas das mulheres negras e, portanto, consideram o feminismo negro como o 
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movimento político lógico para combater as opressões multifacetadas e simultâneas que todas 

as mulheres não brancas enfrentam”. Dessa forma, ao perceberem de forma perspicaz a 

desvantagem que tinham em relação aos outros grupos da sociedade, mulheres negras sentiram 

a necessidade de falarem por si mesmas como denúncia de toda a opressão que sofriam.  

Grada Kilomba (2019, p.190) afirma que a mulher negra é o outro do outro, pois “mulheres 

negras por não serem nem brancas nem homens, passam a ocupar uma posição muito difícil 

dentro de uma sociedade patriarcal de supremacia branca”, elas possuem corpos que diferem 

da branquitude e da masculinidade ao mesmo tempo, tornando a opressão nesse sentido muito 

mais complexa, por isso uma análise social que considere esses recortes é fundamental na busca 

da verdadeira equidade.  

Dentro dessa outridade, a autora explora as posições de subalternidade e silenciamento impostas 

às mulheres negras historicamente, trazendo à tona a memória de Anastácia, uma mulher negra 

registrada em retrato com uma espécie de máscara que ia do topo da cabeça até a boca, além de 

ser obrigada também a utilizar um “colar” de ferro. Kilomba (2019) utiliza a simbologia desse 

órgão tão importante –a boca, para elucidar que “No âmbito do racismo, a boca se torna o órgão 

da opressão por excelência, representando o que as/os brancas/os querem – e precisam – 

controlar e consequentemente o órgão que, historicamente, tem sido severamente censurado 

(p.34)”. 

Nesse sentido, ainda emergem atualmente reflexos do que foi iniciado no período da 

escravização: se antigamente mulheres negras eram literalmente impedidas de expressar-se, 

hoje se faz necessário um grande esforço coletivo para utilizar a potência dessas vozes 

femininas que ainda são fortemente condicionadas ao silenciamento; afinal, como afirma hooks 

(2017, p. 142) “[...] sem que nossas vozes apareçam em trabalhos escritos e apresentações orais, 

nossas preocupações não serão formuladas.” Portanto, é necessário recuperar a autonomia da 

fala.  

No ambiente acadêmico, devido à inserção das políticas de ações afirmativas no Brasil a partir 

de 2002, fruto da incansável luta dos movimentos sociais, houve um crescimento significativo 

com relação à diversidade cultural presente no ensino superior brasileiro, inclusive, à chegada 

das mulheres negras.  

Esse grupo social que se viu historicamente condicionado à realização de trabalhos domésticos 

e funções subalternas hoje ocupa lugares estudantis, docentes e pesquisadores. Ainda existe 
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muito para ser feito em termos de avanço, isso é fato. Mas consideramos um exercício 

importante observar essa linha do tempo e constatar o que já foi conquistado até aqui.  

Esse texto poderia ser direcionado de modo a continuar identificando as mazelas e os inúmeros 

desafios que uma mulher negra enfrenta para se manter ativa na academia, mas gostaríamos de 

celebrar o título deste capítulo trazendo toda a potência que a presença delas impactam no 

contexto universitário e a força dessas mulheres, afinal “[...] na trajetória de intelectuais que 

não apagam as desigualdades e percursos tumultuosos de dor, estão publicadas as produções 

científicas, a sabedoria, e ancestralidade negras, conteúdos que nos possibilitam nos mantermos 

vivas” (Pereira, Pereira e Pocahy, 2021, p.1365). 

Em minha experiência pessoal de formação, pensei durante alguns anos que esses referenciais 

faltavam porque não existiam, mas felizmente percebi a tempo que isso não é verdade. Temo 

que assim como eu, essa venha a ser uma angústia de muitos estudantes do mesmo campo do 

saber, então gostaria de apresentar aqui algumas contribuições de produções acadêmicas feitas 

por mulheres negras na educação que, dentro de um sistema arquitetado estrategicamente pelo 

epistemicídio, não recebem visibilidade.  

Em “Como ser um educador antirracista”, a professora Bárbara Carine, além de apresentar o 

tema didaticamente, fornece inúmeras estratégias e maneiras de agir para uma prática que vise 

educar para um propósito antirracista que vão desde caminhos para as providências em casos 

de racismo no ambiente escolar, até ao combate da opressão buscando construir um currículo 

que contemple a verdadeira história dos povos subjugados.  

Eliane Cavalleiro escancara em seu trabalho “Do silêncio do lar ao silêncio escolar: racismo, 

preconceito e discriminação na educação infantil” o cotidiano escolar no contexto dessa 

modalidade, no qual observa a dinâmica entre professores-alunos, alunos-alunos, e professores-

alunos-família sob a perspectiva das relações raciais. Com a pesquisa, a autora presencia 

inúmeros episódios racistas na escola perpetuados por um grande acordo de omissão entre 

aqueles que lá convivem, e conclui que: “O silêncio do professor facilita novas ocorrências, 

reforçando inadvertidamente a legitimidade de procedimentos preconceituosos e 

discriminatórios no espaço escolar e, com base neste, para outros âmbitos sociais” (Cavalleiro, 

2000, p.10). A obra serve como um modelo a ser estudado, e refletido para qualquer educador 

que possa vir um dia a trabalhar com a educação infantil um dia.  

bell hooks se dedicou em “Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade” a 

produção de 14 capítulos em que buscam discutir caminhos de como assumir uma prática 
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educadora emancipatória, transgredindo as barreiras sociais impostas pela opressão sexista, de 

classe e de raça.  

A autora, que é referência na construção de novas perspectivas na educação, faz apontamentos 

importantes sobre os desafios do ensino numa era multicultural, de possibilidades para assumir 

um pensamento feminista na sala de aula, e ainda, discussões sobre o desenvolvimento de uma 

comunidade pedagógica efetiva na universidade. Além disso, hooks dedicou um capítulo inteiro 

para Paulo Freire, educador brasileiro reconhecido nacional e internacionalmente.  

Neste texto, ela reconhece declaradamente a influência de Freire em seus escritos e narra com 

primor como foi a experiência de estar pessoalmente com o educador, que foi movimentado 

por questionamentos de hooks com relação a abordagem sexista de sua obra; na ocasião ela cita 

inclusive que tentaram impedir sua presença neste encontro devido ao seu pensamento crítico.  

Entretanto, a reação de Paulo surpreendeu a todos, que prontamente respondeu que essas 

questões tinham importância e incitavam um debate crucial, não se desvencilhando de nenhuma 

pergunta, o que foi interpretado pela autora como a exemplificação em atos dos princípios 

teóricos da obra do autor (hooks, 2017). 

Esse foi um episódio marcante na trajetória de ambos os autores, mas pouco ou nunca 

mencionado no espaço formativo da universidade, portanto, faz-se importante evidenciar não 

só o evento acima, mas toda a riqueza que as mensagens de bell hooks proporcionam a nós, 

educadoras e educadores.  

Todos os tópicos acima descritos buscam discutir o racismo em suas diferentes nuances, uma 

vez que este opera estruturalmente e faz-se presente em todos os espaços institucionais, 

permeando os espaços universitários também.  

E Almeida (2019) aponta que o racismo possui essa força pois é uma prática ancorada pela 

política visto que, como processo de discriminação organizador da sociedade, está associado à 

coordenação executiva, pois caso contrário, seria inviável a discriminação sistemática de grupos 

sociais inteiros. 

Sendo assim, constata-se a ordem estrutural desta opressão que encontra adequadamente os 

meios disponíveis para agir sob a vida das pessoas negras seja lá qual for o espaço em que elas 

estiverem: na escola, nas relações sociais, ou no ambiente universitário, portanto, o recorte de 

raça é imprescindível na percepção das dinâmicas coletivas públicas e privadas. A seguir, 

veremos a investigação do PPC do curso e de suas ementas, bem como de que forma os assuntos 
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relacionados a racismo, educação antirracista e temas semelhantes têm sido contemplados no 

percurso formativo através do currículo formal do centro universitário escolhido, além disso, 

buscamos correlacionar os impactos do racismo estrutural na forma como os currículos são 

construídos e desenvolvidos.  
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 3. A PROPOSTA PEDAGÓGICA CURRICULAR DO CURSO E SUAS EMENTAS 

 

Neste capítulo serão analisados dois documentos imprescindíveis para a formação dos 

estudantes que passam pelo curso de Pedagogia ofertado pelo Centro Universitário em tela. 

Trata-se da Proposta Pedagógica Curricular (PPC) e das Ementas de Disciplinas, ambos 

encontrados no endereço eletrônico oficial do curso de Pedagogia, versão 2011.3  

3.1 Proposta pedagógica curricular  

Atualizado no ano de 2011, conforme consta no documento, o Projeto Pedagógico da Pedagogia 

é a matriz responsável por consolidar legalmente o curso com suas diretrizes. Logo no início, 

analisando a justificativa para a inserção de uma licenciatura pública justamente nessa região 

do Espírito Santo, a proposta define seu compromisso político-epistemológico:  

(...) a matriz curricular a ser trabalhada, dentro do Curso de Pedagogia pressupõe um 

compromisso social e político para com os grupos de forte representação na região como 

as comunidades quilombolas, comunidades indígenas, comunidades de assentamento e 

comunidades rurais (Gonçalves, Paiva e Senatore, 2011, p.7).  

O que leva o leitor a interpretar que o conteúdo curricular presente na grade contemplará, do 

ponto de vista histórico e pedagógico, esses grupos marginalizados socialmente. Nos objetivos 

encontramos novamente uma passagem que expõe os princípios da grade curricular, sendo estes 

“[...] uma matriz curricular que objetiva refletir a prática pedagógica dentro dos grupos 

historicamente excluídos da sociedade [...]” (Gonçalves, Paiva e Senatore, p. 16), e garante 

ainda que o Curso de Pedagogia do Ceunes tem como função desenvolver o aprendizado das 

questões referentes à educação Étnico Racial.  

De acordo com o PPC, a estrutura curricular da licenciatura em Pedagogia do Ceunes é dividida 

em três núcleos: Núcleo de Estudos Básicos (NEB), Núcleo de Aprofundamento de Estudos 

(NADE) e Núcleo de Estudos Integradores (NEI). 

O NEB corresponde aos diversos entrelaçamentos do campo educacional com outras áreas do 

conhecimento, centralizando o foco das discussões na docência, e segundo o próprio 

documento, está para complementar a diversidade e a multiculturalidade do país com base em 

literatura, reflexões, estudos e ações críticas com análise da realidade educacional. 

 
3 Endereço eletrônico da Proposta Pedagógica Curricular: 

https://pedagogia.saomateus.ufes.br/sites/pedagogia.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ppc_pedagogia_-

_versao_e-mec.pdf. Acesso em: 25 out. de 2024.  

 

https://pedagogia.saomateus.ufes.br/sites/pedagogia.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ppc_pedagogia_-_versao_e-mec.pdf
https://pedagogia.saomateus.ufes.br/sites/pedagogia.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ppc_pedagogia_-_versao_e-mec.pdf
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Já o NADE é o núcleo responsável pelo movimento de teoria e prática, aproximando os 

estudantes do mercado profissional, contemplando desde os processos pedagógicos aos 

relacionados à gestão das entidades educativas e administrativas, dentro das mais diversas 

instituições relacionadas à educação.  

E o NEI é um setor que trabalha com o direcionamento da formação profissional para além das 

paredes da sala de aula, almejando um maior aproveitamento curricular. Para isso, é incentivada 

a participação dos estudantes em seminários extracurriculares, palestras, simpósios, eventos, 

comunicações, etc.  
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Quadro 1: Disciplinas separadas por Núcleo 

NEB 

Núcleo de Estudos Básicos  

NADE 

Núcleo de Aprofundamento 

de Estudos  

NEI 

Núcleo de Estudos 

Integradores 

Alfabetização Arte e Educação Seminários 

Ciências: Conteúdos e seus 

ensinos 

Corpo e Movimento Estudos Curriculares 

Didática Cultura, Diversidade e 

Educação (Optativa) 

Projetos de iniciação 

científica 

Educação de Jovens e 

Adultos 

Educação Especial Monitoria 

Educação em Contextos Não 

Escolares 

Espaço e Forma (Optativa) Extensão 

Educação Infantil I Gestão Escolar II Atividades práticas 

Educação Infantil II Gestão Escolar III Atividades de comunicação 

Ensino Fundamental I História do Espírito Santo 

(Optativa) 

Atividades de expressão 

cultural 

Ensino Fundamental II História do Século XX 

(Optativa) 

 

Ensino Médio Inclusão Escolar e Educação 

Especial (Optativa) 

 

Estágio Supervisonado em 

Contextos Não Escolares 

Investigar em Matemática 

(Optativa) 

 

Estágio Supervisionado em 

Educação Infantil I 

Jogos, brinquedos e 

brincadeiras 

 

Estágio Supervisonado em 

Educação Infantil II 

Movimentos sociais e 

educação (Optativa) 

 

Estágio Supervisionado em 

Gestão Escolar 

Música e Educação 

(Optativa) 

 

Estágio Supervisionado em 

Ensino Fundamental I 

Pesquisa em Educação  
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Estágio Supervisionado em 

Ensino Fundamental II 

Projeto Integrado de Ensino, 

Pesquisa e Extensão I 

 

Filosofia da Educação I Projeto Integrado de Ensino, 

Pesquisa e Extensão II 

 

Filosofia da Educação II Projeto Integrado de Ensino, 

Pesquisa e Extensão III 

 

Gestão Escolar I Projeto Integrado de Ensino, 

Pesquisa e Extensão IV 

 

História da Educação I Projeto Integrado de Ensino, 

Pesquisa e Extensão V 

 

História da Educação II Projeto Integrado de Ensino, 

Pesquisa e Extensão VI 

 

História e Geografia: 

Conteúdos e seus Ensinos 

Projeto Integrado de Ensino, 

Pesquisa e Extensão VII 

 

Libras Psicanálise (Optativa)  

Língua Portuguesa: 

conteúdos e seu ensino 

Raízes Histórico-Filosóficas 

da Modernidade (Optativa) 

 

Matemática: conteúdos e seu 

ensino 

Sexualidade e Repressão 

(Optativa) 

 

Metodologia do Trabalho e 

da Pesquisa Científica  

Teoria do Currículo 

(Optativa) 

 

Política e Organização da 

Educação Básica 

Trabalho de Conclusão de 

Curso 

 

Psicologia da Educação I   

Psicologia da Educação II   

Sociologia   

Fonte: Projeto pedagógico do curso de pedagogia na modalidade licenciatura.
4
 

 

Como pode ser observado na tabela acima, não há nenhuma disciplina obrigatória ou optativa 

relacionada com a educação para as relações étnico-raciais, demonstrando uma contradição ao 

 
4https://pedagogia.saomateus.ufes.br/sites/pedagogia.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ppc_pedagogia_-

_versao_e-mec.pdf. Acesso em: 25 out. de 2024.  

 

https://pedagogia.saomateus.ufes.br/sites/pedagogia.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ppc_pedagogia_-_versao_e-mec.pdf
https://pedagogia.saomateus.ufes.br/sites/pedagogia.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ppc_pedagogia_-_versao_e-mec.pdf
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relacionarmos com os objetivos do documento, no qual há a afirmação de um compromisso 

com os “grupos historicamente excluídos da sociedade”, conforme referido, o que nos leva a 

perguntar se a formação de profissionais nos últimos dez anos tem atendido ao letramento racial 

imprescindível a uma Universidade neste contexto.  

De acordo com Pinheiro (2023), o que impede a universidade de ser um espaço aliado na luta 

contra o racismo é a colonialidade que atravessa e estrutura pedagógica dos cursos superiores 

no Brasil, conforme segue uma estrutura social que também se baseia nas questões de raça e 

faz com que o povo negro fique em desvantagem.  

Mas, se na teoria há potencial de uma prática libertadora, conforme afirma hooks (2017), é 

urgente que cursos de licenciatura reorganizem sua grade curricular de forma a conter 

disciplinas e intelectuais que visem evidenciar a história das Relações Raciais em um dos 

últimos países do mundo a abolir a escravidão. Para Pinheiro (2023, p.85), “Em suma, na 

universidade é importante intelectualizar pessoas negras e valorizar suas epistemes, seja pela 

via de acesso teórico nos componentes curriculares, seja pela via do enegrecimento corpóreo e 

intelectual docente das instituições de ensino superior brasileiras”.  

Considerando a exclusão da presença do povo negro em suas dependências durante muitos anos, 

as universidades brasileiras possuem uma grande dívida histórica com esse grupo, e um bom 

caminho para a diminuição dos danos causados por tamanha segregação seria disseminar 

através de sua influência social a história contada pelo outro lado, colaborando para 

desmistificar o senso comum que ainda hoje leva os indivíduos a cometerem e reproduzirem 

racismo, inclusive dentro do contexto acadêmico em nível superior.  

Além disso, fornecer os meios necessários para uma nova geração de educadores 

verdadeiramente antirracistas também pode ser uma ferramenta de reparação; se durante muito 

tempo a escola foi um ambiente hostil para pessoas negras, é porque havia dentro dela 

indivíduos sem nenhuma consciência racial, pois não se pode esquecer que a escola não é uma 

instituição estática, cidadãos fazem a escola. É por isso que possibilitar discussões de cunho 

racial no contexto universitário é primordial para encaminhar profissionais com práticas 

libertadoras (hooks, 2017) às salas de aula cotidianas.  

Além disso, conforme demonstra Carvalho (2018, p.81): 

Se de fato a formação universitária molda a mentalidade dos estudantes, então o 

racismo e o genocídio certamente poderão ser confrontados com maior eficácia se 

uma nova geração de estudantes universitários brancos adquirir uma formação 
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antirracista, descolonizadora e sensível à diversidade dos saberes não ocidentais 

criados e reproduzidos pelos negros, indígenas e demais povos tradicionais.  

Para tanto, as universidades possuem um grande poder de fomentar uma geração de 

profissionais preocupados com suas práticas no âmbito racial, tudo depende do direcionamento 

do Projeto Pedagógico dos cursos de licenciatura, das estruturas administrativas em volta da 

construção desse documento tão importante e, principalmente, de um estudo indissociável do 

contexto social que atravessa a universidade.  

São Mateus é o segundo munícipio mais antigo do Espírito Santo e, de acordo com os dados do 

IBGE de 2022, a população preta e parda juntas ocupa mais da metade dos habitantes da cidade, 

além disso também possui 6.292 pessoas quilombolas e 836 indígenas. Além disso, o Porto de 

São Mateus localizado na antiga “parte baixa” da cidade foi o portal responsável pela chegada 

de muitos sujeitos escravizados e posteriormente comercializados nesse território. Sendo assim, 

o Centro Universitário pesquisado possui uma responsabilidade ainda maior em memória das 

mazelas sofridas pelo povo negro aqui.  

A seguir, veremos em pormenor os conteúdos das ementas e bibliografia sugerida.  

3.2 Ementas de disciplinas e referências de autores negros:  

Para essa etapa da pesquisa foram analisadas todas as disciplinas ofertadas no ano de 2023, 

referentes ao período 1 e 2, e o perfil racial dos autores presentes na bibliografia dos planos de 

ensino foram identificados com base em características fenotípicas, através da Plataforma 

Lattes e outros endereços online utilizando o nome de registro.  

Embora tenha sido analisado o perfil de cada um dos autores indicados na bibliografia do ano 

em questão, por se tratar de uma extensa investigação, foi realizada uma seleção do material 

para amostra neste trabalho, com base na relevância para a discussão teórica.  
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Período 2023/1: 

Na disciplina de História da Educação I consta na ementa que um dos conteúdos a serem 

estudados é a “História da educação ocidental”, e em nenhuma outra passagem pretende-se 

explorar a História da educação oriental ou africana, por exemplo.  

Bibliografia da disciplina de História da Educação I 

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11512_-

_historia_da_educacao_i_assinado.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

Uma educação baseada no mundo ocidental contribui para o fomento de uma ótica centrada no 

modelo de humanidade branco e masculino, impossibilitando o acesso a outras narrativas 

históricas, como se tudo que se conhece sobre a vida humana na terra partisse de um único 

ponto.  

Na unidade 4 da mesma disciplina registra-se que questões de diversidade e Relações Étnico-

Raciais serão abordadas ao longo do período estudantil, todavia, ao investigarmos a bibliografia 

utilizada, nota-se a completa ausência de autores negros, bem como de textos que tenham 

relação com o tema.  

 

 

 

 

https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11512_-_historia_da_educacao_i_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11512_-_historia_da_educacao_i_assinado.pdf
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Bibliografia da disciplina de História da Educação I 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11512_-

_historia_da_educacao_i_assinado.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

 

Na disciplina de Sociologia é possível encontrar o termo “multiculturalismo”, mas também não 

há a referência de nenhum autor negro na bibliografia. 

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11515_-

_sociologia_assinado.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11512_-_historia_da_educacao_i_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11512_-_historia_da_educacao_i_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11515_-_sociologia_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11515_-_sociologia_assinado.pdf
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Bibliografia da disciplina de Sociologia: 

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11515_-

_sociologia_assinado.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

Na disciplina de Educação Especial encontra-se na unidade 4 (Educação e Diversidade) no item 

1.4 a questão Étnico-Racial; na bibliografia, conforme demonstrado abaixo:  

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12014_-

_educacao_especial_assinado.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

Entretanto, dos 13 referenciais teóricos mencionados, 2 não foram identificados e 2 são de 

autoras não brancas, Denise Meyreles de Jesus e Sônia Lopes Victor. Ao analisar a bibliografia 

constatou-se também que não há nenhum texto referente a ERER; assim, como a unidade I irá 

tratar do item 1.4 sem uma teoria básica? 

 

 

https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11515_-_sociologia_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11515_-_sociologia_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12014_-_educacao_especial_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12014_-_educacao_especial_assinado.pdf
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Bibliografia da disciplina de Educação Especial: 

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12014_-

_educacao_especial_assinado.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

Na disciplina de Cultura, Diversidade e Educação a ementa propõe o estudo das Relações 

Étnico-Raciais e Indígenas, tendo como objetivo analisar as relações entre cultura, diversidade 

e educação. Unidade IV contempla Educação e Cultura na região norte do Espírito Santo e 

Cultura e relações Étnico-Raciais e Indígenas. A disciplina não possui nenhum autor negro na 

bibliografia.  

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12018_-

_cultura_diversidade_e_educacao_assinado.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

 

 

 

https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12014_-_educacao_especial_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12014_-_educacao_especial_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12018_-_cultura_diversidade_e_educacao_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12018_-_cultura_diversidade_e_educacao_assinado.pdf


51 

 

Bibliografia da disciplina de Cultura, Diversidade e Educação:  

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12018_-

_cultura_diversidade_e_educacao_assinado.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

Na disciplina de Movimentos sociais e educação, no item c estão presentes a temática Étnico-

Racial e Indígena, e os objetivos permeiam em volta de “desenvolver o debate acerca das formas 

de lidar com a identidade conflitante dos diferentes segmentos sociais, raciais, étnicos, de 

gênero e classe na escola contemporânea”, bem como discutir sobre os movimentos 

negros/quilombola.  

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12027_-

_movimentos_sociais_educacao_assinado.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

Em sua bibliografia consta apenas 1 autor negro, sendo este Abdias do Nascimento.  

https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12018_-_cultura_diversidade_e_educacao_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12018_-_cultura_diversidade_e_educacao_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12027_-_movimentos_sociais_educacao_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12027_-_movimentos_sociais_educacao_assinado.pdf
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Bibliografia da disciplina de Movimentos Sociais: 

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12027_-

_movimentos_sociais_educacao_assinado.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

Na disciplina de “Matemática: conteúdos e seu ensino” pretende-se estudar o conceito de 

Etnomatemática em suas dimensões, ou seja, o desenvolvimento dessa ciência em diferentes 

culturas, e um dos objetivos da disciplina refere-se à avaliação desse aspecto. Todavia, ao 

analisar a bibliografia constata-se a ausência de autores negros, conforme segue abaixo. 

 

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12738_-

_matematica_conteudos_e_seu_ensino_assinado.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12027_-_movimentos_sociais_educacao_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12027_-_movimentos_sociais_educacao_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12738_-_matematica_conteudos_e_seu_ensino_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12738_-_matematica_conteudos_e_seu_ensino_assinado.pdf
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Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12738_-

_matematica_conteudos_e_seu_ensino_assinado.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

Período 2023/2:  

A ementa da disciplina de PIEPE I “focaliza a interface entre sociedade, cultura e educação, 

inclusive as comunidades quilombolas e indígenas”. Encontra-se 1 autora negra na bibliografia, 

Iolanda Carvalho de Oliveira, organizadora da obra Incubação de empreendimento solidário 

popular: fragmentos teóricos.  

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11787_-

_projeto_integrado_de_ensino_pesquisa_e_extensao_i_1.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12738_-_matematica_conteudos_e_seu_ensino_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12738_-_matematica_conteudos_e_seu_ensino_assinado.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11787_-_projeto_integrado_de_ensino_pesquisa_e_extensao_i_1.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11787_-_projeto_integrado_de_ensino_pesquisa_e_extensao_i_1.pdf
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Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11787_-

_projeto_integrado_de_ensino_pesquisa_e_extensao_i_1.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

Na disciplina de “Sexualidade e repressão” (optativa) não há nenhum autor negro na 

bibliografia, nem obras sobre o recorte de raça na perspectiva da sexualidade, e um elemento 

chama a atenção: na bibliografia básica é exigida a indicação de no mínimo três obras 

disponíveis na biblioteca do Centro. 

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12030_-

_sexualidade_e_repressao_0.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

 

 

 

 

 

 

https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11787_-_projeto_integrado_de_ensino_pesquisa_e_extensao_i_1.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11787_-_projeto_integrado_de_ensino_pesquisa_e_extensao_i_1.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12030_-_sexualidade_e_repressao_0.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12030_-_sexualidade_e_repressao_0.pdf
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Bibliografia da disciplina de Sexualidade e Repressão: 

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12030_-

_sexualidade_e_repressao_0.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

Teria origem o problema na própria coleção bibliográfica do Centro Universitário em tela? Será 

que há obras desses autores e do respectivo tema disponíveis? 

Desse modo, foi realizada uma pesquisa na biblioteca virtual da universidade nas seguintes 

opções de busca: Biblioteca Digital Cengage, Biblioteca Virtual Pearson, e Plataforma Digital 

Minha Biblioteca, através do termo “relações étnico-raciais”.  

Os resultados foram os seguintes:  

Quadro 2: Pesquisa na Biblioteca Digital da Universidade.  

 

Biblioteca Digital Cengage 

 

Biblioteca Virtual Pearson 

 

Plataforma Digital Minha 

Biblioteca 

Nenhum resultado; 8 resultados;  5 resultados; 

Títulos 

https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12030_-_sexualidade_e_repressao_0.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12030_-_sexualidade_e_repressao_0.pdf
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 Educação escolar das 

relações étnico-raciais: 

história e cultura afro-

brasileira e indígena no 

Brasil 

Relações sociais e a vida 

coletiva: aspectos 

psicológicos e desafios 

étnico-raciais 

 Relações étnico-raciais para 

o ensino da identidade e 

diversidade cultural 

brasileira;  

Vamos falar de relações 

raciais?  

Crônicas para debater o 

antirracismo;  

 Mulher negra e 

ancestralidade;  

Um olhar além das 

fronteiras: educação e 

relações raciais; 

 Educação como prática da 

diferença;  

A psicologia do 

desenvolvimento nas 

relações raciais e racismo 

 Estudo das relações étnico-

raciais para o ensino de 

história e cultura afro-

brasileira, africana e 

indígena;  

Educação sexual na sala de 

aula: Relações de gênero, 

orientação sexual e igualdade 

étnico-racial numa proposta 

de respeito às diferenças;  

 Psicodrama e relações 

étnico-raciais: diálogos e 

reflexões;  

 

 Educação das relações 

étnico-raciais. 

 

Fonte: Biblioteca digital da Universidade. 5 

Das obras disponíveis, 6 autores são negros.  

 
5 https://bibliotecas-digitais.ufes.br/. Acesso em: 25 out. 2024.  

https://bibliotecas-digitais.ufes.br/


57 

 

Na disciplina de Teoria do Currículo, Djamila Ribeiro, autora negra, é referenciada duas vezes 

na bibliografia com as obras “Quem tem medo do feminismo negro?” e “O que é lugar de fala?” 

entretanto, na ementa de conteúdos não há nenhum assunto que se aproxime da questão étnico-

racial.  

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12031_-

_teoria_do_curriculo_0.pdf. Acesso em: 25 out. 2024. 

A ementa da disciplina de “História e Geografia: conteúdos e seu ensino” refere-se como parte 

do conteúdo a ser estudado a relação entre Educação e etnia. Dos 11 autores indicados na 

bibliografia, uma não foi identificada (Simone Santos de Oliveira) e os demais são pessoas 

brancas.  

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12743_-

_historia_e_geografia_-_conteudos_e_seu_ensino_0.pdf. Acesso em: 25 out. 2024. 

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12743_-

_historia_e_geografia_-_conteudos_e_seu_ensino_0.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12031_-_teoria_do_curriculo_0.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12031_-_teoria_do_curriculo_0.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12743_-_historia_e_geografia_-_conteudos_e_seu_ensino_0.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12743_-_historia_e_geografia_-_conteudos_e_seu_ensino_0.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12743_-_historia_e_geografia_-_conteudos_e_seu_ensino_0.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12743_-_historia_e_geografia_-_conteudos_e_seu_ensino_0.pdf
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Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12743_-

_historia_e_geografia_-_conteudos_e_seu_ensino_0.pdf.. Acesso em: 25 out. 2024.  

 

Nos objetivos específicos da disciplina de PIEPE V “[...] identificar características 

psicossociais e culturais dos jovens e adultos e suas implicações no processo ensino-

aprendizagem” está posto como um dos intuitos do curso, e encontra-se uma intelectual negra, 

Nilma Lino Gomes, para 8 teóricos brancos e 1 não identificada (Maria Amélia Giovanetti).  

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12744_-

_projeto_integrado_de_ensino_pesquisa_e_extensao_vi_jair.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

 

https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12743_-_historia_e_geografia_-_conteudos_e_seu_ensino_0.pdf.
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12743_-_historia_e_geografia_-_conteudos_e_seu_ensino_0.pdf.
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12744_-_projeto_integrado_de_ensino_pesquisa_e_extensao_vi_jair.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12744_-_projeto_integrado_de_ensino_pesquisa_e_extensao_vi_jair.pdf
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Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12744_-

_projeto_integrado_de_ensino_pesquisa_e_extensao_vi_jair.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

Política e Organização da Educação Básica indica 6 teóricos, do total, não há nem um negro.  

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11783_-

_politica_e_organizacao_da_educacao_basica_2.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

 

Em Piepe II, com tema “O processo de investigação educacional”, dos 23 autores indicados 

pela bibliografia digital, básica e complementar, 1 é uma mulher negra, 2 não foram 

identificados (Rosangela da Silva Santos, Alexandre Shigunov) e os demais são brancos.  

https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12744_-_projeto_integrado_de_ensino_pesquisa_e_extensao_vi_jair.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12744_-_projeto_integrado_de_ensino_pesquisa_e_extensao_vi_jair.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11783_-_politica_e_organizacao_da_educacao_basica_2.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech11783_-_politica_e_organizacao_da_educacao_basica_2.pdf
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Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12265_-

_projeto_integrado_de_pesquisa_e_extensao_ii_0.pdf. Acesso em: 25 out. 2024. 

 

Continuação da bibliografia de Piepe II: 

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12265_-

_projeto_integrado_de_pesquisa_e_extensao_ii_0.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

Para a ementa da disciplina de Educação de Jovens e Adultos com foco no público-alvo da 

Educação de jovens e adultos, o conteúdo a ser abordado perpassa pelas discussões de educação 

e diversidade, através do objetivo da realização de um perfil sociocultural dos educandos em 

educação de jovens e adultos (gênero, raça, etc...).  

https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12265_-_projeto_integrado_de_pesquisa_e_extensao_ii_0.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12265_-_projeto_integrado_de_pesquisa_e_extensao_ii_0.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12265_-_projeto_integrado_de_pesquisa_e_extensao_ii_0.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12265_-_projeto_integrado_de_pesquisa_e_extensao_ii_0.pdf
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Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12267_-

_educacao_de_jovens_e_adultos_3.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

Para fomentar a discussão, o plano de ensino elenca a indicação de 11 teóricos, sendo 1 deles 

negra (Nilma Lino Gomes), 1 não identificada (Maria Amélia Giovanetti) e 9 brancos.  

 

Fonte: https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12267_-

_educacao_de_jovens_e_adultos_3.pdf. Acesso em: 25 out. 2024.  

Desse modo, os resultados acima corroboram com um conceito-chave trabalhado por Sueli 

Carneiro em sua obra “Dispositivo de Racialidade” produto da tese de doutorado da autora. 

Entende-se que a ausência de disciplinas e autores não-brancos na bibliografia do curso 

apresentado não é uma condição natural da estruturação curricular, mas um fato que pode ser 

explicado por uma investigação sobre o modo como os conhecimentos são hierarquizados na 

sociedade.  

Para dar início, Carneiro extrai a definição de epistemicídio na teoria de Boaventura de Sousa 

Santos, que utiliza desse conceito para elucidar o apagamento das epistemologias produzidas 

dentro dos grupos mundialmente marginalizados.  

Ao interpretar o epistemicídio como sendo também um agente decisivo na classificação de 

legitimidade dos conhecimentos produzidos na perspectiva racial, Carneiro oferece um 

https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12267_-_educacao_de_jovens_e_adultos_3.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12267_-_educacao_de_jovens_e_adultos_3.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12267_-_educacao_de_jovens_e_adultos_3.pdf
https://educacao.saomateus.ufes.br/sites/educacao.saomateus.ufes.br/files/field/anexo/ech12267_-_educacao_de_jovens_e_adultos_3.pdf
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arcabouço fundamental para a compreensão das desigualdades de raça no campo educacional 

brasileiro.  

Segundo a autora, no Brasil a educação formal vem desempenhando historicamente um papel 

que contribui com a reprodução de uma sociedade dirigida pelas elites econômicas, intelectuais 

e políticas do país (Carneiro, 2023). Ou seja, educação e racialidade são esferas sociais 

interligadas pelo epistemicídio, uma vez que é por meio dessa manifestação que a população 

negra encontra tantas dificuldades para acesso e permanência nos mais diferentes níveis de 

ensino.  

Além disso, o conceito possibilita uma compreensão ampla da construção social de um sujeito 

não-educável diante das diferenças raciais, o que causa uma barreira na garantia de abertura de 

oportunidades no espaço público e a garantia de condições efetivas para que a população negra 

possa se beneficiar delas (Carneiro, 2005).  

E são essas entraves que fazem com que a maior parte da população negra ainda esteja fora dos 

espaços formais de ensino, pois se a educação pode ser entendida como um forte elemento de 

ascensão social, o racismo estrutural cria as condições necessárias para que este instrumento 

permaneça inalcançável na vida de quem não deve transitar para lugares sociais prestigiados 

socialmente. Sobre o tema, Carneiro (2005, p. 93) afirma:  

Quando o que está em jogo é assegurar privilégios e uma estrutura social 

hierarquizada segundo parâmetros raciais e de classe, o controle do acesso à educação 

é importantíssimo, uma vez que ela é parte do conjunto de oportunidades sociais que 

podem levar à equidade e à justiça social. É porque se pretendeu hierarquizar que não 

há como afirmar que a educação esteja baseada na equidade e na justiça social. 

 

E conforme destaca a autora, essa seleção de acesso ao direito à educação tem antigas origens 

consolidadas no período colonial com a educação jesuítica, época em que houve a negação do 

ensino para as crianças negras, sob a justificativa de que esses sujeitos não possuíam alma, logo, 

seriam também incapazes de aprender. 

Ao longo de seu texto, a autora expões alguns pensadores ocidentais (Immanuel Kant, Georg 

Hegel) e suas teorizações sobre os africanos, em passagens que buscam demonstrar a ausência 

da racionalidade desse grupo e, consequentemente, sua incapacidade de elaborar conhecimento 

e de entendê-lo, uma personificação muito próxima da animalidade. De acordo com Souza:  

Dessa forma, a racionalidade ocidental se constituiu sob a afirmação de que alguns 

grupos seriam incapacitados de forma inata a produzir cultura e civilização, definindo 

assim, o Não-ser em contraposição ao Ser constituído de razão. Em outras palavras a 
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epistemologia ocidental, através do racismo e do colonialismo, se constituiu enquanto 

parâmetro, controlando e definindo corpos, mentes e espíritos (Souza, 2018, p.12).  

 

A autora aponta que do Brasil-colônia até os dias atuais os processos educacionais brasileiros 

foram utilizados como ferramenta de manutenção das desigualdades sociais, sendo a educação 

formal direcionada para as elites econômicas em uma lógica que inseriu um complexo de 

superioridade intelectual em uns, e de inferioridade em outros.  

O epistemicídio é um mecanismo do racismo que sofre atualizações de acordo com a 

necessidade da época para conservar as estruturas sociais, impactando para além da presença 

das pessoas negras no contexto educacional, também a desqualificação da inteligência desses 

sujeitos (Carneiro, 2005, p. 95); isso significa que, mesmo quando a população negra acessa e 

ocupa espaços significativos de ensino, esta experiência pode ser um tanto quanto complexa.  

Tais situações podem ser demonstradas por exemplos como os dados apresentados nesta 

pesquisa, considerando que foram identificadas algumas lacunas referentes aos conteúdos 

étnico-raciais no Projeto Pedagógico Curricular do curso de Pedagogia em debate e na 

bibliografia sugerida pelo plano de ensino. Ou seja, ainda que estudantes negros estejam 

presentes no corpo discente, esses indivíduos não acessam teorizações construídas por 

intelectuais racialmente semelhantes, e de mesmo modo, os intelectuais que produzem 

contribuições para a educação também não alcançam visibilidade, não porque essas referências 

não existam, mas porque o epistemicídio não permitiu a sua disseminação no currículo 

pedagógico universitário.  

Para Carneiro (2005, p. 96) “[...] desse modo o silenciamento de vozes negras no currículo está 

estreitamente ligado com o epistemicídio, uma vez que o silêncio se manifesta diariamente na 

dinâmica educacional, nos instrumentos didáticos, acompanhado de uma representação humana 

superior”.  

É importante destacar que para além da discussão racial, pessoas negras ao longo da história 

também produziram e continuam produzindo conteúdo em diversos temas, no campo 

educacional por exemplo há vários (as) pensadores que teorizam e discursam sobre as mais 

diferentes questões relacionados a essa área do conhecimento, como é o caso de bell hooks, 

Nilma Lino Gomes, Bárbara Carine, Sueli Carneiro, Abdias do Nascimento, Milton Santos, 

dentre outros. Mas, como observado no Projeto Pedagógico Curricular acima, são nomes que 

raramente ocupam espaço na bibliografia universitária.  
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Sueli Carneiro afirma que: 

Mesmo quando o negro alcança o domínio dos paradigmas da razão ocidental, ele está 

sujeito ao epistemicídio pela afirmação da incapacidade cognitiva inata dos negros, 

pela ausência de alternativa a esse campo epistemológico hegemônico, pela 

aculturação promovida pelos paradigmas da razão hegemônica e pela destituição de 

outras formas de conhecimento (Carneiro, 2005, p.100).  

Dessa forma, o racismo estrutural se encarrega de criar condições específicas de inferiorização 

do sujeito negro a depender do ambiente em que este se encontra, o que significa que mesmo 

dentro da carreira acadêmica, uma atividade intelectual que supostamente faria com que essas 

pessoas sofressem menos racismo, há determinadas formas de exclusão. Engana-se aqueles que 

pensam que a universidade já superou esses problemas.  

De acordo com Carneiro (2005) adentrar a rotina acadêmica não significa necessariamente a 

superação de estigmas e estereótipos atribuídos à população negra, pelo contrário, é como se o 

ensino superior fosse um verdadeiro espaço de disputa para esses indivíduos no campo do 

conhecimento pois “[...] ali estão a branquitude do saber, a profecia autorrealizadora, a 

autoridade exclusiva da fala do branco (2005, p.105)”. 

A seguir, buscaremos apresentar através de entrevistas semiestruturadas percepções dos 

estudantes a respeito do PPC e das discussões apresentadas até aqui.  
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4. PERCEPÇÕES DE ACADÊMICOS SOBRE A PROPOSTA CURRICULAR NA 

FORMAÇÃO DO CURSO 

 

No capítulo anterior procedemos à análise das ementas das disciplinas do curso e seus 

respectivos teóricos; nesta seção serão apresentados trechos de cinco entrevistas realizadas com 

o público-alvo do projeto pedagógico em destaque: estudantes matriculados na graduação em 

Pedagogia e estudantes egressos da instituição, como complemento da última etapa exposta.   

Segundo Gil (2010, p. 109): 

Pode-se definir entrevista como a técnica em que o investigador se apresenta frente 

ao investigado e lhe formula perguntas, com o objetivo de obtenção dos dados que 

interessam à investigação. A entrevista é, portanto, uma forma de interação social. 

Mais especificamente, é uma forma de diálogo assimétrico, em que uma das partes 

busca coletar dados e a outra se apresenta como fonte de informação.  

Para tanto, estas podem ser classificadas em diferentes níveis de estruturação de acordo com a 

condução da abordagem escolhida, uma entrevista parcialmente guiada, por exemplo, é aquela 

em que o investigador utiliza um roteiro prévio de perguntas sem reSpostas corretas, que será 

explorado ao longo do diálogo entre o participante e o pesquisador (Leão, 2016).  

Em vista disso, a metodologia adotada para as entrevistas foi a semiestruturada, uma vez que 

se buscou no desenvolvimento do processo manter a liberdade e a espontaneidade do 

entrevistado ao responder às questões.  

Ressaltamos que o objetivo central deste trabalho continua sendo a investigação do Projeto 

Pedagógico Curricular sob a perspectiva de análise antirracista através do estudo do PPC e das 

disciplinas que o compõem; entretanto, considerando a importância da contribuição dos sujeitos 

que são formados por este percurso pedagógico a respeito do mesmo, justifica-se também a 

escuta da fala de quem tem e teve passagem pelo currículo, que será complementada aqui por 

uma interpretação baseada na Análise de Conteúdo. Segundo Franco:  

O ponto de partida da Análise de Conteúdo é a mensagem, seja ela verbal (oral ou 

escrita), gestual, silenciosa, figurativa, documental ou diretamente provocada. As 

mensagens expressam as representações sociais na qualidade de elaborações mentais 

construídas socialmente, a partir da dinâmica que se estabelece entre a atividade 

psíquica do sujeito e o objeto do conhecimento. Relação que se dá na prática social e 

histórica da humanidade e que se generaliza via linguagem. Sendo constituídas por 

processos sociocognitivos, têm implicações na vida cotidiana, influenciando não 

apenas a comunicação e expressão das mensagens, mas também os comportamentos 

(2008, p.12).  

Portanto, as mensagens registradas assumem um caráter excepcional no caminho da 

investigação, uma vez que validam a percepção daqueles que vivenciam/vivenciaram os 

aspectos documentais abordados na pesquisa. Dito isso, foram selecionados 05 estudantes do 
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curso de Pedagogia, sendo 02 deles egressos nos anos de 2023 e 2024 respectivamente, 03 deles 

negros e 02 brancos, 03 mulheres e 02 homens.  

Como critério de seleção dos participantes foi utilizada a condição do fato de serem indivíduos 

que estudaram e/ou estão estudando segundo o PPC e currículo formal aqui problematizados, 

com a intenção de complementar as discussões no entorno das ementas das disciplinas, trazendo 

a possibilidade de desenvolver o conceito de lugar de fala, bem como a disponibilidade de 

tempo dos estudantes. 

Como destaca Ribeiro (2019, p. 60), lugar de fala refere-se a um debate estrutural, de entender 

como o lugar social ocupado por certos grupos restringe oportunidades, ou seja, o conceito é 

sobre aceitar que todos falem, mas com a compreensão de que cada um só pode discorrer sobre 

uma perspectiva que tenha como base o espaço ocupado por seu corpo na sociedade. Segundo 

Pinheiro (2023, p. 63) na luta antirracista o lugar de fala envolve a escuta segundo as impressões 

e sentidos de cada um, por isso a decisão de trazer vozes negras e brancas para marcarem seus 

lugares nesta pesquisa, considerando que ambos os grupos têm contribuições significativas 

dentro da investigação das relações étnico-raciais no PPC da Universidade.  

Além disso, o fato de a maior parte das participantes selecionadas serem mulheres negras 

também perpassa às questões de gênero e interseccionalidade, já que das 03, 02 se reconhecem 

racialmente dessa forma. Esse parâmetro foi adotado pois somente a análise interseccional 

destaca a forma com que mulheres negras sofrem duplamente com a discriminação de raça e de 

gênero, dando oportunidade de interseccionar a experiência social desse grupo feminino 

(Akotirene, 2019).  

Assim sendo, as entrevistas foram feitas no formato remoto pela plataforma google meet, com 

uma duração em torno de 40 minutos sob um roteiro prévio que contou com o apoio de cinco 

questões. Para maior validade no processo de transcrição, houve a gravação do áudio, o que foi 

informado e consentido pelos participantes através do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido.  

A seguir, veremos algumas falas evidenciadas nas entrevistas de acordo com cada questão. 

 

 

 



67 

 

Na análise do conteúdo do encontro com os(as) acadêmicos(a) de Pedagogia, destacamos três 

categorias de análise de acordo com o roteiro das entrevistas, objetivando sistematizar as 

contribuições discentes à luz do referencial teórico utilizado. São estas:  

1. Relações raciais no contexto universitário; 

2. Capacitação pedagógica sobre o tema; 

3. Vivência acadêmica; 

Considerando o debate acerca da ausência de uma ERER já demonstrado com a análise das 

ementas das disciplinas do curso, o que as falas demonstraram, de acordo com a 1° categoria 

corroboram com as evidências da investigação realizada no capítulo anterior: 

“Bom, eu tive pouco contato né, com a questão étnico-racial, porque assim a gente tinha as 

disciplinas do currículo né, uma vez ou outra abordava algum tópico, mas a gente nunca fazia 

uma discussão aprofundada [...] então a minha avaliação é que o PPC pecou muito nisso.” 

Nesse trecho nota-se no relato de um aluno negro que, embora as discussões em sala vez ou 

outra se relacionassem com a ERER, a ausência de um debate teórico sobre o tema fez falta em 

sua experiência de formação, uma vez que sua avaliação geral é de que o PPC deixou a desejar 

nesse aspecto. Em vista disso, Pinheiro (2023) alerta para a necessidade de projetos 

pedagógicos que tenham uma abordagem transversal da ERER, não sendo resumida ao dia 20 

de novembro, para possibilitar o desenvolvimento de um olhar racializado sobre os fenômenos 

sociais.  

Sobre a mesma indagação, um aluno branco teve a seguinte opinião:  

“Cara, essa pergunta é difícil. Eu percebo que alguns professores tem uma pretensão maior 

pra falar sobre esses temas, tá ligado? Mesmo que não se aprofundem tanto, e que alguns 

também eu percebo que apesar da boa vontade não tem tanta propriedade pra falar sobre, 

essas pautas elas costumam vir, às vezes trazidas até mais pelos próprios alunos né, do que 

pelos professores em si, mas pelo menos a maioria eu percebo que tem pelo menos uma boa 

vontade em deixar que a conversa aconteça, mesmo que não seja trazido por eles [...] É que 

na minha percepção de alguém também que, como não faço parte né, desses alunos talvez eu 

não perceba que às vezes falte mais desses assuntos entendeu, talvez pra mim por estar vendo 

de fora, esse pouco que acontece talvez eu tenha a falsa impressão de que já seja suficiente, 

mas talvez não seja, tá ligado.” 
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Interessante pontuar como ele finaliza refletindo que, a partir da sua condição racial de sujeito 

branco, sua percepção do assunto pode estar equivocada. Comparar as diferentes nuances 

presentes nas falas acima evidencia a pluralidade que trabalhar com o conceito de lugar de fala 

produz, trazendo à tona os sentidos dos sujeitos a respeito da mesma questão e enriquecendo as 

discussões. Tal consideração encontra apoio em Franco (2008, p.13) “[...] o sentido implica a 

atribuição de um significado pessoal e objetivado que que se concretiza na prática social e que 

se manifesta a partir das Representações Sociais, cognitivas, subjetivas, valorativas e 

emocionais, necessariamente contextualizadas.” Isso quer dizer que a formação do pensamento 

abstrato de cada indivíduo possui uma relação direta com a sua posição social, como observado 

nos trechos apresentados.  

Ainda sobre a mesma categoria, outras três falas expõem opiniões semelhantes sobre o debate: 

“Eu enquanto graduanda, eu acho que é difícil avaliar a abordagem das relações étnico-

raciais porque é difícil ter a abordagem das relações étnico-raciais, então assim, a gente quase 

não aborda isso, então eu to aqui tentando lembrar se vem na minha memória algum momento 

que a gente tenha discutido as relações étnico-raciais [...] é difícil ter a discussão pra ter 

avaliação, e quando tem, eu sinto que é muito raso, a gente não tem propriedade pra falar 

sobre o assunto, propriedade teórica sabe, de estudar os teóricos e teóricas que estudam sobre 

isso.”; “Eu acho negligente, esvaziada, não tem aprofundamento por parte dos professores né, 

quando a gente tá numa universidade federal a gente espera que os professores sejam letrados 

racialmente né, e ali na Ufes a gente não tem isso.”; “Eu achei que isso aí foi abordado muito 

pouco, eu acho que foi muito pouco abordado isso aí. Eu acho que é um assunto que tem que 

ser levado mais pra lá, eu acho que é uma questão mesmo que tem que ser falada.” 

Para Silva (2014), a formação de professores numa perspectiva que tenha a ERER no seu 

projeto pedagógico é uma ação que ainda se apresenta como um enorme desafio para as 

políticas públicas em educação, portanto, novamente os relatos apontam para a indicação de 

que a questão aparece ocasionalmente dentro da dinâmica universitária, de forma insuficiente 

e superficial, demonstrando a necessidade de uma reformulação das dinâmicas pedagógicas 

apresentadas. 

Quando indagados sobre as relações raciais no contexto interpessoal universitário e o racismo 

presente na rotina acadêmica, as respostas dos participantes brancos mostraram que: “Na 

universidade, eu nunca percebi, eu nunca vi na sala de aula acontecer algo nesse sentido. Não 

de maneira explícita, mas a gente percebe o racismo velado, tipo no currículo. Porque eu leio 
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bell hooks por minha conta própria, ou só do meu orientador por exemplo e isso não tá ali 

prescrito, não é da ementa de uma disciplina?”; “Pô, pelo que eu me recordo não, mas...eu 

não, mas eu já vi comentários depois da aula, tipo assim eu tava presente na aula e outras 

pessoas comentaram que determinado professor teve uma atitude esquisita tá ligado, que eu 

não reparei então não posso falar por mim né, mas eu tava presente na aula que eles 

comentaram que aconteceu, mas isso foi no 1°, 2° período, então tem muito tempo, não vou 

lembrar com precisão. Mas eu não duvido que tenha acontecido não tá ligado, eu só não me 

liguei muito na hora mesmo.” Enquanto o segundo participante afirma não ter recordação de 

nenhum caso, a primeira faz um apontamento para o currículo, pois o fato de a 

representatividade negra por si só não ecoar no projeto pedagógico do curso demonstra uma 

lacuna, pois “[...] o currículo não é um corpo neutro, inocente e desinteressado de 

conhecimentos (Silva, 1999, p.46)”. Ou seja, há uma intencionalidade na forma como o 

currículo é materializado em PPC, impactando consequentemente no cotidiano pedagógico dos 

estudantes.  

Já as percepções expressadas por participantes negros foram um pouco diferentes: “Sim. O caso 

mais recente foi com uma professora que eu me lembro, mas já teve situações que eu presenciei 

também, que não foi diretamente comigo mas não deixou de ser né, o racismo que eu presenciei, 

mas comigo diretamente o que eu lembro foi o dessa professora, e lembro também do professor 

que substituiu um dos nossos professores, que também praticou.” Ao darmos continuidade com 

as demais perguntas dessa mesma questão, a participante se sentiu confortável para relatar o 

ocorrido, que foi narrado da seguinte forma: “A gente tava fazendo apresentação de um 

trabalho, e aí no momento da apresentação eu tava com meu cabelo solto, e ainda fui até 

arrumadinha, fui de calça, fui de sapatinho, risos. Me esforcei. Aí quando a gente foi apresentar 

eu perguntei ela, falei: “professora, posso ficar sentada?” porque tava todo mundo 

apresentando em pé né, e aí ela falou assim: “com este cabelo e desse tamanho, você vai ter 

que ficar sentada porque se não, não vai dar pra gente ver o quadro.”  Aí nisso, eu não ouvi 

ela falando do meu corpo, só ouvi ela falando do cabelo, aí eu falei “professora, repete aí o 

que você falou do meu cabelo mesmo?”, aí ela: “não, porque você vem com esse cabelo solto 

esbanjando, a gente sabe que seu cabelo é bonito, pra quê vim com ele solto, pra quê ficar 

esfregando ele assim na nossa cara” aí eu olhei assim pra ela…e não falei nada. Aí uma colega 

olhou assim pra mim, viu que eu fiquei um pouco constrangida né, aí depois quando terminou 

eu falei assim “você ouviu o que ela falou?” Aí ela falou “ela falou do seu cabelo e falou do 

seu corpo também, do seu tamanho também”. Aí eu falei “não, eu não tinha ouvido do tamanho, 
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só tinha ouvido do cabelo.”  Aí uma outra colega depois mandou mensagem pra mim, tipo “ai 

eu sinto muito você ter passado por isso, eu não sei como é vivenciar isso, mas assim…é o jeito 

dela e tal.” Aí foi assim mesmo, lá na sala eu acho que as únicas pessoas que perceberam 

foram essas duas, que vieram falar comigo sobre o que aconteceu.” 

Vale destacar alguns pontos na fala trazida pela entrevistada: o que o fato de a mesma avaliar 

como relevante citar que foi “até arrumadinha” para a apresentação de um trabalho na 

universidade está comunicando? Em seu discurso ela relata: “[...] fui de calça, fui de 

sapatinho...” Ela parece estar preocupada com a forma que seu corpo seria lido naquela ocasião, 

seria uma tentativa de autoproteção em encenar um estereótipo socialmente aceito na tentativa 

de disfarçar o que a cor da pele e os cabelos escancaram por si só?   

Segundo Kilomba (2019, p.56) “No racismo, corpos negros são construídos como corpos 

impróprios, como corpos que estão “fora do lugar” e, por essa razão, corpos que não podem 

pertencer’’, e essa inapropriação reforçada pela colonialidade pode levar o sujeito negro a 

pensar em estratégias prévias de preservação para evitar sofrer racismo. Sobre os impactos 

desse ocorrido na vida da entrevistada, ela lamenta: “Na prova dela eu fui mal, e a final eu não 

quis fazer, eu fiquei na final e faltavam poucos pontos. Mas acho que eu não quis ir fazer a 

prova por isso, porque ia ter eu, ela e mais duas ou três pessoas na sala, eu fiquei com medo 

de eu me descontrolar, eu fiquei com medo de acontecer alguma coisa…e eu já tava no limite, 

e aí eu falei no momento eu acho que eu não quero fazer esse enfrentamento, etc. Eu poderia 

ter feito um enfrentamento de outra forma, e até levei isso pra terapia depois, né. Mas enfim, 

no momento foi como eu preferi agir e foi isso.” E, considerando que a última questão investiga 

se houve alguma ação do professor, a estudante respondeu que: “Eu nunca vi na Universidade 

uma intervenção, pelo contrário, já vi o racismo sendo cometido pelos professores e assim, 

nenhum deles tá ileso…quando eles não são racistas, porque eles têm cuidado de não ser pelo 

menos, eles têm cuidado com as falas, se acontecer eles também não toma partido né, porque 

eles falam que não é da pauta deles, que não é o local de fala, ou que eles não têm domínio 

sobre o assunto, geralmente é assim, então eu nunca vi acontecendo uma intervenção que fosse 

contra, ou fosse a favor da pessoa que estava sofrendo algum racismo dentro da sala de aula.” 

Nesse trecho, nota-se que a entrevistada fala de um certo silêncio quanto à pauta racial dentro 

da rotina pedagógica universitária, identificando uma espécie de des-responsabilidade por parte 

dos professores que, ao justificarem sua falta de formação relacionada ao tema, se eximem do 

envolvimento com a discussão presente. Desse modo, o debate é inexistente e a estrutura 
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tradicional segue sendo mantida, uma vez que, se não se nomeia uma realidade, tampouco serão 

pensadas melhorias para uma dinâmica que segue invisível (Ribeiro, 2019). 

À vontade para prosseguir, a estudante destaca ainda que: “Já vi uma professora cometendo 

(sic) também que ela por ser descendente de indígena ela acredita que ela tem a passibilidade 

de falar o que ela quer. Ela falou que ela tinha o cabelo daquele jeito porque era descendente 

de indígena, e que o filho dela tinha o cabelo mais ruim que o meu, e falou com um colega 

também essa mesma frase, que tinha o cabelo ruim, que se bobear era…aí apontou pro colega 

e disse, que era mais ruim do que o dele, que tinha o cabelo parecido com o nosso. E quando 

o colega cortou o cabelo ela falou que preferia ele com o cabelo cortado que dava pra ver mais 

o rosto dele. Uma colega em específico foi a única que reagiu nesse momento, aí a professora 

começou a falar que ela tava sendo extremista.” 

Identifica-se mais uma vez a questão sensível em relação ao cabelo, esse símbolo de negritude 

que constantemente é alvo de ofensas, demonstra-se nas falas como um atributo marcado no 

contexto trazido pelos entrevistados, sendo identificado como uma das categorias de análise da 

entrevista. Conforme pontua Kilomba (2019, p. 127), historicamente:  

Mais do que a cor de pele, o cabelo tornou-se a mais poderosa marca de servidão 

durante o período de escravização. Uma vez escravizadas/os, a cor de pele de 

africanas/os passou a ser tolerada pelos senhores brancos, mas o cabelo não, que 

acabou se tornando um símbolo de ‘primitividade’, desordem, inferioridade e não-

civilização. O cabelo africano foi então classificado como ‘cabelo ruim’. Ao mesmo 

tempo, negras e negros foram pressionadas/os a alisar o ‘cabelo ruim’ com produtos 

químicos apropriados, desenvolvidos por indústrias europeias. Essas eram as formas 

de controle e apagamento dos chamados ‘sinais repulsivos’ da negritude.   

E o último relato confirma: “Enquanto lugar de fala, o que eu mais sofri talvez se eu pudesse 

colocar foi muito relacionada à questão do cabelo. Já ouvi falas muito racistas também na 

aula, como a expressão “feito nas coxas” ou “ah quem faziam eram os pobres dos escravos”, 

na universidade. Inclusive eu saí da aula chorando, desci, eu fiquei tão indignado aquele dia, 

respirei fundo. Não me esqueço disso. E a gente precisa fazer esse trabalho, eu acho que a 

nossa função social é tão forte que na forma que a gente trabalha a gente impacta 

subjetivamente as pessoas. Tudo isso vai marcando subjetivamente as pessoas. Eu também não 

sei muito o que falar, porque é um tema muito sensível pra mim também.” 

Diante disso, o cabelo desses sujeitos se coloca como uma forte negação ao que a colonialidade 

tenta preservar: a inferiorização da cultura negra, como já relatado nas falas acima.  

Outra participante também afirma que já sofreu racismo na graduação, segundo ela: “Então, 

essa colega me impactou muito lá, ela foi racista mesmo. Ela foi racista comigo assim ô, que 
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eu fiquei brava no dia na sala. E ela falou assim, eu escutei ela falar: “essa pretinha aí ô”, ela 

falou comigo. Eu fiquei brava, brava, brava. E eu perguntei: “como é que cê falou? o que foi 

que cê falou?” foi algo que aconteceu em sala, deve ser que alguma coisa que eu tava fazendo 

tava incomodando ela, né, porque eu tenho essas brincadeiras que eu acho que tem gente que 

não gosta né, e eu acho que a pessoa falar que não gosta é mais fácil, né. E foi ela também que 

falou sobre essa questão aí de cota, entendeu, então foi a pessoa que mais me impactou. Depois 

eu fiquei chateada com ela, e ela mal olhava na minha cara. E ela me chamou dentro da sala 

de aula de pretinha. Aí ela não repetiu, só que aí eu também deixei pra lá. Só que ela me 

chamou no sentido mesmo racista.” 

Neste segundo relato, observa-se que a estratégia pelo qual o racismo operou foi modificada: 

enquanto a primeira entrevistada foi constrangida por suas características físicas, além de 

descrever outras ocasiões com ataques relacionados ao cabelo, a segunda destaca em sua fala o 

estereótipo da destituição de identidade atribuída ao sujeito negro, pois este não possui um 

nome, mas é comumente chamado pelo tom que sua pele possui.  

Roteiro de perguntas 

1. Como você avalia/avaliou (no caso de estudantes egressos) a abordagem das relações étnico-

raciais em sala de aula?  

2. Sobre o contexto universitário, você já sofreu racismo em sala de aula? Em caso afirmativo, 

como essa situação te impactou? Seus colegas reagiram? Houve alguma ação ou intervenção 

do professor? 

2.1 (Para participantes brancos) Sobre o contexto universitário, já presenciou algum caso de 

racismo em sala de aula? A vítima reagiu? Você reagiu? E os demais colegas? E o professor? 

3. Você se sente capacitado para lecionar esse conteúdo em sala de aula quando sair/depois que 

saiu da universidade (no caso de estudantes egressos)?  

4. Fale um pouco da sua experiência como estudante negro no ambiente acadêmico. 

4.1 Fale um pouco da sua experiência como estudante branco no ambiente acadêmico. 

5. O que você acha que poderia ser feito para melhorar a abordagem desse tema no curso, 

universidade, etc.? 

Na segunda categoria (Capacitação pedagógica sobre o tema), observou-se uma semelhança 

entre a maioria das respostas: “Negativo. Jamais. Eu sinto que eu tenho que estudar muito, e 
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mais um pouco ainda e não vou conseguir falar sobre isso com propriedade. Então eu não me 

sinto preparada, primeiro porque justamente a gente não tem a teoria da coisa. A lei 10.639, 

se você faz uma enquete nos períodos que estão terminando: “você já ouviu falar sobre essa 

lei?” eu tenho certeza que 90% das pessoas vão dizer que não.” 

“De verdade, não. De forma profunda, não. Então eu acho que a ausência desse conteúdo 

mesmo, de uma disciplina específica pra isso, falha mesmo saca. Em formar a gente pra isso, 

pra ter esse...até mesmo pra ensinar a gente a como lidar com as coisas dentro da sala de aula 

né, quando a gente tiver ali sendo professor mesmo, não necessariamente pra ensinar, mas pra 

aprender a lidar com esses acontecimentos.” 

“Eu não me sinto ainda, eu acho que eu tenho que me aprofundar mais em teóricos, e 

principalmente no emocional pra conseguir fazer um enfrentamento que tenha um acolhimento 

e que seja justo com as pessoas que passam por isso, e também pra eu não me desestabilizar 

no momento que acontecer. E pensando lá pela UFES a gente não tem esse preparo, o que a 

gente vai estudar é o que a gente busca pela internet e tal, mas dentro academia em si eles não 

prepararam a gente pra essa situação.” 

“Boa pergunta. Renata, eu vou ser muito sincero. Eu não me sentiria preparado, porque eu 

não tive contato com um campo de saber que é as relações étnico-raciais, nunca a universidade 

apresentou pelas disciplinas. O que eu sei foi participando de algum congresso, foi buscando 

de forma própria, foi lendo determinados assuntos por interesse próprio. Eles trazem sempre 

um ou outro autor, mas por exemplo práticas pedagógicas antirracistas, práticas pedagógicas 

que contemplem a literatura, a criação de materiais, não é suficiente.” 

“Apesar de ser um assunto complexo né, eu acho que sim. Eu acho, até pelo que eu já passei 

até aqui enquanto pessoa preta, e também pelo que foi falado lá. Mais pelo que eu passei a 

minha vida toda do que o que eu aprendi lá. Mais preparada por isso, o pouquinho também 

que a UFES trouxe, eu acho que é pouco lá. Mas eu acho que me considero sim.” 

De acordo com as respostas acima, fica novamente exposto que há uma percepção em comum 

quanto à ausência da pauta sendo promovida pela universidade, uma vez que todos os 

participantes da pesquisa relacionam a insuficiência da capacitação nesse sentido ao processo 

de aprendizagem dentro do curso.  
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Para que a lei 10.639 (Brasil, 2003) seja efetivamente cumprida na educação básica, é 

necessária a ressignificação do Continente Africano e de seus descendentes no imaginário 

popular, Silva (2014, p. 55) defende que: 

O espaço intelectual para que isto se constitua é a licenciatura, momento pelo qual se 

formula a base da docência e onde se modelam as principais matizes que orientaram 

a caminhada profissional do futuro professor, tornar a temática étnico-racial como um 

eixo importante se apresenta como uma das armas eficientes na busca por uma 

sociedade mais justa racialmente.  

Desse modo, o período de formação dos cursos de licenciatura é uma potente ferramenta para 

a construção de uma pedagogia antirracista, mas isso depende do modo como as propostas 

curriculares serão desenvolvidas, já que o currículo é um elemento constituído pela ação 

humana.  

As respostas organizadas de acordo com a terceira categoria (Vivência acadêmica) serão 

discutidas de modo individual, considerando os aspectos particulares de cada experiência que 

nos foi compartilhada.  

O 1° participante apresentou a seguinte fala: “Bom, primeiro que eu vejo que a universidade é 

um espaço muito elitizado e embranquecido. Eu considero por exemplo a lei de cotas, um 

marco, uma reparação histórica. Acho que se não fosse essa política talvez eu não estaria na 

universidade, e eu reconheço muito isso. Eu penso que a gente ainda precisa avançar 

politicamente para realmente tornar a universidade um lugar pertencente, e eu não falo só nas 

licenciaturas porque nas licenciaturas a gente ainda encontra pessoas negras, mas nos cursos 

elitizados, nas engenharias, na medicina, no direito, que embora tenha, mas ainda é um 

percentual pequeno. E dependendo da condição econômica o processo ainda é mais árduo e 

eu acho isso muito cruel, porque a gente fala tanto em permanência e cadê essas políticas de 

permanência, a gente não discute isso, nem a questão da saúde mental.” 

Inicialmente o entrevistado expõe um ponto muito relevante nas discussões feitas até aqui: a 

colonialidade que atravessa as universidades brasileiras. Segundo Carvalho (2018, p. 80), “A 

discussão das cotas logo suscitou o debate sobre o caráter excessivamente eurocêntrico das 

nossas universidades e da sua mentalidade colonizada de origem”. Essa afirmação vai ao 

encontro do discurso descrito acima, visto que além de mencionar a elitização e o 

embranquecimento como características da universidade, o interlocutor também cita a política 

de cotas e a sua gratidão a ela, relacionando a inserção da política como forma de transcender 

tais desafios.  
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Entretanto, enfatiza a necessidade de seguir na busca pelo aumento do número de pessoas 

negras no espaço acadêmico, também a importância de o tornar pertencente para esse grupo. 

Além disso, a condição econômica é apontada como um ponto de atenção para as políticas de 

permanência, segundo Pinheiro (2023), as cotas não bastam, é preciso que as universidades 

considerem que esses sujeitos estão partindo de um processo histórico de negação de direitos 

materiais e subjetivos, desse modo, é fundamental supervisionar as condições de acesso ao 

ensino superior desses estudantes.  

Para o 2° participante (branco), a sua experiência universitária é definida da seguinte forma:  

“Sobre a minha vivência, eu não sei se foi relacionado a essas questões étnicas e tudo mais, 

mas a minha IC (Iniciação científica) por exemplo, ela veio fácil pra mim tá ligado, é porque 

era uma IC de música né, e como eu toco e tal, tipo meio que me deram né, perguntaram se eu 

queria ela, eu nem precisei ir atrás de edital ou nada. Me mandaram mensagem: “pô, ce quer 

fazer?” “quero”, então pra mim sempre foi nesses aspectos assim, sempre muito tranquilo tá 

ligado. O que eu acho que me prejudicou um pouco só questão mesmo de trabalho, eu não 

poder ter tanto tempo pra tá na universidade. Mas aí também voltando nesse ponto, não é que 

se eu parasse de trabalhar eu não ia sobreviver tá ligado, então também tem isso.” 

Para elucidar sua vivência, o participante narra um episódio acadêmico que considera ter sido 

facilitado em sua jornada: a contemplação de uma iniciação científica sem processo seletivo.  

Segundo Bento (2022, p. 64) pode-se interpretar essa facilidade da seguinte forma:  

Privilégio branco é entendido como um estado passivo, uma estrutura de facilidades 

que os brancos têm, queiram eles ou não. Ou seja, a herança está presente na vida de 

todos os brancos, sejam eles pobres ou antirracistas. Há um lugar simbólico e concreto 

de privilégio construído socialmente para o grupo branco.  

Desse modo, a narrativa apresentada enquadra-se na definição de privilégio da branquitude? 

pois o entrevistado recebeu sem dificuldades uma experiência que é disputada pela maioria dos 

estudantes acadêmicos, além disso, seu corpo branco o tornou elegível para assumir a posição 

ainda que o mesmo não a tenha buscado.  

Para a 3° participante (branca) sua vivência é percebida como: “Eu não tenho dificuldades, eu 

acho que a minha experiência é que assim, eu me sinto muito livre pra entrar e sair de qualquer 

lugar ali, pra conversar com qualquer pessoa, eu tenho as minhas dificuldades com relação a 

mim mesma, com os trabalhos e tal, mas acho que no geral eu me sinto muito tranquila mesmo 

para transitar em todos os lugares ali. Me parece que eu me sinto, parece que eu posso fazer 

qualquer coisa. Eu não me sinto deslocada, eu tenho a sensação de pertencimento mesmo. E 
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assim, quando eu to na universidade ou em algum evento universitário é como se eu me visse 

daqui há alguns anos naqueles professores. Pra mim é muito tranquilo, e aí eu fico olhando as 

outras professoras de outros departamentos, e meio que todo mundo se parece muito na cor. 

Me parece que o corpo negro, e eu percebi isso na escola, tem muita dificuldade de transitar 

mesmo, sabe, de brincar, de ser menos tenso. Então assim, quando você me faz essa pergunta, 

é uma liberdade muito grande que eu sinto naquele lugar e me projeto porque quem tá ali se 

parece muito comigo na cor.” 

A entrevistada toca em três pontos muito curiosos em sua fala, são eles a liberdade através de 

sua existência em um corpo branco, o pertencimento e a representatividade dentro do espaço 

acadêmico. De acordo com Kilomba (2019) devido ao racismo, pessoas brancas vão 

experienciar uma realidade diferente de pessoas negras em todos os espaços, inclusive, os 

universitários.  

Tal disparidade de perspectivas pode ser observada pela possibilidade de projeção de si mesmo 

que o sujeito branco encontra no entorno dessa instituição, como nos demonstra a fala acima, 

já que os professores, os servidores ou os próprios teóricos elencados pelas disciplinas 

geralmente são parecidos entre si.  

Segundo Bento (2022) essa estrutura é mantida por um pacto narcísico entre a branquitude6, 

que inconscientemente acorda entre seus semelhantes uma espécie de contrato invisível com o 

objetivo de autopreservação, para assim, afastar tudo que soe como diferente e ameace o 

normal.  

Portanto, o pacto da branquitude é um dos agentes fomentadores do racismo contra a população 

negra, visto que essas práticas colaboram para que os espaços de poder na sociedade sejam 

compostos em sua maioria por pessoas brancas, conforme afirma a entrevistada a respeito de 

sua experiência pessoal.  

Sobre o mesmo ponto, a 4° participante (negra) trouxe o seguinte relato: “Pra mim é adoecedor, 

é uma coisa que desmotiva, eu acho que das pessoas que entram lá poucas permanecem, e eu 

acho que o motivo muito é disso, da gente não se sentir pertencente àquele espaço, da gente 

não se ver nos professores, dentro das teorias…quando a gente é estudado lá é de uma forma 

 
6O termo branquitude não se refere às pessoas em suas singularidades, trata-se de uma categoria social, que se 

refere a um lugar de vantagens simbólicas, subjetivas e materiais disponíveis para as pessoas identificadas como 

brancas em uma sociedade em que o racismo é estrutural. Essa identificação no Brasil é fenotípica, ou seja, se dá 

pela estética, e não pela constituição genética (genótipo) (Pinheiro, 2023, p. 40).  
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igual os Racionais falam, como se a gente tivesse num zoológico e ali eles tivessem observando 

a gente, não é uma coisa que tem uma sensibilidade. E muitas das pautas que atravessam a 

gente, a gente sente na pele. Muitas pessoas estão ali vendo como se fosse só uma história, né. 

E não é. Vai muito para além disso.” 

Contrariando a perspectiva da participante (branca) anterior, o discurso de uma estudante negra 

demonstra outra percepção, principalmente quanto à questão do pertencimento. Enquanto uma 

relata a liberdade que sente dentro do espaço universitário, a segunda defende que um dos 

motivos da evasão acadêmica é justamente a falta de pertencimento para pessoas negras nesse 

ambiente.  

Kilomba (2019) defende que a diferença entre branquitude e negritude encontra-se neste ponto: 

enquanto a negritude coincide não só com o fato de estar fora do lugar, mas também com a 

imobilidade devido à condição do corpo negro, pessoas brancas têm a capacidade de se mover 

tranquilamente em qualquer recinto, uma vez que seus corpos são admitidos por estarem no 

lugar correto.  

A entrevistada conclui: 

“Eu me vejo muito assim, minada. Por mais que às vezes eu tenha o conhecimento que eu sei 

a teoria, mas às vezes eu não sei conceituar, não vou saber falar da forma correta, isso me traz 

uma frustração muito grande dentro da academia, entendeu. Porque às vezes eu posso até 

praticar o que eu estudo lá no meu cotidiano, no meu fazer pedagógico, mas na hora de falar 

eu tenho essa insegurança porque eu tenho essa autoestima intelectual baixíssima porque 

justamente não é valorizado ali dentro.” 

Neste trecho, nota-se uma preocupação com as normas técnicas da linguagem acadêmica, uma 

exigência que, segundo a estudante, prejudica a sua desenvoltura ainda que a mesma conheça 

as teorias. Esse relato nos permite compreender como a inteligência é um conceito 

intrinsecamente ligado ao poder e à autoridade racial, pois determina quem pode ser 

reconhecido como alguém que possui conhecimento (Kilomba, 2019), marcando 

subjetivamente aqueles que não podem, como é o caso da aluna em questão ao assumir sua 

baixa autoestima intelectual por acreditar que seu conhecimento não é valorizado pela 

universidade. 

Contrariando as demais respostas, a 5° participante (negra) vocaliza um discurso 

interessantíssimo: “Então, eu nunca imaginei né…eu venho de uma história que…nunca 
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imaginei a vida que eu tenho hoje, que eu tinha quando criança né, uma infância bem difícil. 

Venho de um ambiente onde eu não fui incentivada a nada, sabe. Minha avó era analfabeta, 

então assim como ela poderia me ajudar sendo analfabeta, né. Venho de uma realidade que eu 

nunca imaginei né, entrar na universidade. Nenhuma universidade, principalmente pública. 

Quando eu cheguei na Universidade tudo mudou. Falo assim que a Universidade mudou a 

minha história, né.  

Para Pereira, Pereira, e Pocahy (2021), a presença das mulheres negras no ensino superior 

provoca mudanças estruturais no sistema universitário, o que impacta em mudanças também 

em uma ampla esfera social. Na fala acima, é possível observar um exemplo dessa 

interpretação, já que a participante declara gratidão pela universidade, pois reconhece que foi 

essa oportunidade que possibilitou novas perspectivas para sua história, considerando seu 

contexto de origem.  

Ela conclui dizendo que: ‘’A Universidade ela mudou a minha vida cara. Mudou a minha vida, 

em tudo. Hoje eu sou uma referência pras minhas filhas, pra minha família. A gente sabe que 

lá tem muitas deficiências, tem muitas coisas que precisam ser mudadas, mas é uma experiência 

única. Minha experiência na Universidade mudou todo o contexto da minha vida, em todos os 

sentidos, sabe. Uma oportunidade que eu nunca tive, aquilo ali. Então minha experiência como 

um todo eu acho que foi muito boa.’’ 

Nesse sentido, podemos nos reportar com o que declara Gomes (2018):  

A presença de corpos negros em lugares do conhecimento, de forma horizontal e não 

hierarquizada como comumente é visto no Brasil em razão das desigualdades raciais, 

muda radicalmente o ambiente escolar e universitário. Não somente pela participação 

quantitativa, pela corporeidade, pelos diferentes níveis socioeconômicos, mas 

principalmente graças aos saberes, aos valores, às cosmovisões, às representações, às 

identidades que passam a fazer parte do campo do conhecimento (p.241). 

Conforme compartilhado pela entrevistada, seu acesso ao ambiente universitário transformou 

sua vida para melhor, e consequentemente, fez modificar as estruturas acadêmicas com a 

presença de mais um corpo negro. Além disso, para lembrar Davis (2017): “Quando a mulher 

negra se movimenta, toda a estrutura da sociedade se movimenta com ela, porque tudo é 

desestabilizado a partir da base da pirâmide social onde se encontram as mulheres negras [...]”, 

portanto, mesmo com alguns desafios a serem superados pela universidade, o relato fornecido 

pela entrevistada evidencia como a trajetória acadêmica realizada por ela se tornou 

inspiração para suas filhas e toda a sua família, que podem estar tendo pela primeira vez a 

referência de alguém próximo adentrando a estrutura acadêmica.  
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A seguir, serão discutidas as respostas da quinta e última questão, também analisadas a partir 

da segunda categoria, ou seja, diz respeito à capacitação pedagógica sobre o tema discutido.  

Participante 1: 

“Primeiro eu penso que precisam ser criados espaços de discussão, eu também sou defensor 

que precisa ser criado disciplinas né, e a disciplina é importante mas não é o suficiente, então 

a gente precisa de um núcleo, a gente precisa criar grupos de pesquisa, a gente precisa criar 

espaços de pertencimento, de pensar em políticas públicas de ir até a comunidade, de fazer 

trabalhos com a comunidade. A gente precisa montar grupos de pesquisa, também na pós-

graduação para dialogar, para fazer esse debate nas escolas.” 

Participante 2: 

“Primeiro tinha que criar disciplinas mesmo, porque faz parte né, pelo menos devia fazer parte 

do currículo escolar desde a educação básica, e só faz parte quando algum professor né, 

isolado, decide que ele vai trabalhar isso, e as vezes dependendo da forma que ele vai trabalhar 

vai até ser boicotado pela escola, pelos pais dos alunos. Acho que falta material didático 

também acessível pra trabalhar esses temas, por mais que eles existam, mas é aquilo, fica tudo 

muito escondido tá ligado. Ninguém apresenta, ninguém mostra.” 

Participante 3: 

“Eu acho que a primeira coisa que deveria ser feito para melhorar a abordagem na 

universidade, seria a abertura de mais vagas para pessoas negras. Eu acho que deveria ter um 

percentual bem maior das cotas. A gente precisa receber mais pessoas negras na universidade, 

eu acho que tem que ter mais espaço de debate, e assim, eu não consigo vislumbrar uma 

mudança na universidade se pessoas negras não entrarem na universidade, não se formarem, 

e não forem discutir as políticas de currículo, porque querendo ou não, pra gente mudar 

alguma coisa nas políticas a gente precisa ter essa formação, e só tem como ter essa formação 

no ambiente universitário.” 

Participante 4: 

“Eu acho que deveria ter uma reformulação mesmo do currículo que a gente tem na sala de 

aula, eu acredito que tem que ter uma reformulação no curso, eu acho que tem que ter 

formações para professores, letramento racial mesmo. Do mesmo jeito que acontece com o 

município, eu acho que lá necessita dessa formação racial pros professores pra eles 
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aprenderem sobre, porque às vezes eles acham que são doutores, que eles sabem muito e ficam 

nessa ignorância e não entendem sobre muitas questões que os alunos são atravessados.” 

Participante 5: 

“Eu acho que tem que ser falado mais sobre isso, um semestre um pouquinho mais extenso pra 

abordar sobre assunto, falar mesmo. Eu acho que é uma coisa tão apagada, parece que é tudo 

normal, sabe. Eu não vejo nada, nada, não tem barulho, não tem um cartaz. Faz um curso 

maior, uma abordagem maior, uma optativa sobre esse tema. Eu não lembro de ter tido essa 

optativa ou de ter tido nada sobre isso. Só falar de um jeito superficial, do jeito que é feito lá, 

eu acho que não vai resolver muita coisa não. As pessoas vão continuar te olhando de um jeito 

estranho. Eles precisam fazer pelo menos uma optativa.” 

A problematização sobre o currículo foi unanimidade em todas as respostas, os entrevistados 

parecem reconhecer o quão importante é essa ferramenta para o desenvolvimento de novas 

práticas educacionais antirracistas, e fazem um elo entre a melhoria da abordagem das questões 

étnico-raciais com a reformulação do mesmo, dado que “O currículo é um local onde, 

ativamente, se produzem e se criam significados sociais” (Silva, 1999, p. 55).  

Na maioria das respostas é possível notar a menção de necessidade à criação de uma disciplina 

a respeito do tema no Centro Universitário. Os alunos compreendem que esse letramento racial 

deve começar dentro da sala de aula, para ir ganhando o entorno da universidade com o passar 

do tempo.  

Além disso, a demanda de aumento das cotas raciais também é colocada como uma das 

estratégias de alcance para a visibilidade das discussões étnico-raciais na universidade, pois 

com a entrada de mais pessoas negras nesse espaço, as pautas podem ser diversificadas, 

conforme acredita Gomes (2018, p. 241): 

A presença negra de estudantes e docentes, destacando-se aqueles que possuem 

posicionamento, pensamento e postura indagadores e afirmativos no campo da 

produção de conhecimento, traz inflexões potentes. E são esses sujeitos que 

questionam os currículos e a cultura universitária. São aqueles, que, muitas vezes 

apresentam, aos docentes e aos discentes, intelectuais negras e negros que também 

produzem conhecimento e refletem sobre o Brasil e o mundo. E cobram a sua presença 

afirmativa nos currículos e nas práticas acadêmicas. 

Assim, entende-se que a ocupação das matrículas e cargos docentes por pessoas negras altera a 

estrutura frequentemente caracterizada pela branquitude pois, quando o acesso à educação 

superior é democratizado, os sujeitos diversos são aproximados e, assim, as diferentes 

identidades se encontram (Gomes, 2018), enriquecendo ainda mais as práticas pedagógicas.  
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Entende-se que os estudantes da amostra reconhecem e estão insatisfeitos com a falta dessa 

temática em seu processo formativo, visto que todos tiveram perspectivas e contribuições 

precisas para o desenvolvimento desta pesquisa. 

Desse modo, obteve-se com as entrevistas um importante material que apresentou através de 

uma pequena amostra os diferentes sentidos da discussão elencada neste trabalho para os 

estudantes que vivenciam a Proposta Pedagógica Curricular aqui estudada. Ainda que essa 

demonstração não represente o todo por completo, trata-se da visão de 5 estudantes que pode 

ser o início da chama para uma reformulação do curso.  
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5. APONTAMENTOS PARA UMA PEDAGOGIA ANTIRRACISTA  

 

O estudo das relações étnico-raciais em cursos de Pedagogia é uma discussão que tem atraído 

a curiosidade de pesquisadores da área, visto a variedade de trabalhos encontrados com o 

objetivo de aprofundar os debates sobre o tema (Coelho, 2018; Coelho e Soares, 2017; Silva, 

2014; Silva, 2023). Tais pesquisas, por sua vez, estão coerentes com as políticas públicas que 

visam enfrentar os preconceitos e histórica dívida com a população negra. De acordo com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais Para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 

de História e Cultura Afro-Brasileira essas políticas têm como meta: 

[...] o direito dos negros, assim como de todos cidadãos brasileiros, cursarem cada um 

dos níveis de ensino, em escolas devidamente instaladas e equipadas, orientados por 

professores qualificados para o ensino das diferentes áreas de conhecimentos; com 

formação para lidar com as tensas relações produzidas pelo racismo e discriminações, 

sensíveis e capazes de conduzir a reeducação das relações entre diferentes grupos 

étnico-raciais, ou seja, entre descendentes de africanos, de europeus, de asiáticos, e 

povos indígenas. Estas condições materiais das escolas e de formação de professores 

são indispensáveis para uma educação de qualidade, para todos, assim como o é o 

reconhecimento e valorização da história, cultura e identidade dos descendentes de 

africanos (Brasil, 2004, p. 10-12).  

Em vista disso, compreende-se que para a efetivação das leis garantidas por este documento, é 

imprescindível o direcionamento de uma atenção para a formação de professores, uma vez que 

as diretrizes ressaltam a importância de um perfil profissional capacitado o suficiente para lidar 

com um assunto tão pertinente nos estabelecimentos de ensino da educação básica.  

Pensar o currículo no aspecto das licenciaturas envolve reconhecer a influência deste na 

formação das identidades docentes (Ivenicki, 2020), visto que é através do percurso pedagógico 

adquirido na graduação que esses novos profissionais irão prosseguir impactando outras 

subjetividades.  

Além disso, conforme Oliveira e Candau (2010, p.32), “[...] o termo reconhecimento implica 

em desconstruir o mito da democracia racial; adotar estratégias pedagógicas de valorização da 

diferença; reforçar a luta antirracista e questionar as relações étnico-raciais baseadas em 

preconceitos e comportamentos discriminatórios.” 

Conforme afirma Silva (1999), o currículo como uma narrativa étnica e racial é uma questão de 

saber e poder, desse modo, essa bússola norteadora dos processos educacionais é constituída 

por grupos que ocupam espaços privilegiados na tomada de decisões, ou seja, é preciso 

promover personalidades negras engajadas com a questão racial nesses ambientes, para garantir 

o levantamento dos interesses pautados na descolonização do currículo.  
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Segundo Gomes (2018), para que a descolonização seja efetivada, esta movimentação precisa 

estar acompanhada de uma ruptura epistemológica, política e social que se consolida não 

somente no campo da produção de conhecimento, mas também na reestruturação dos arranjos 

sociais, acadêmicos e profissionais. 

Dessa maneira, deve-se buscar o refinamento de uma análise social que anseie por 

resolutividade coletiva indo em direção ao cerne da questão, o que nesse caso não se trata de 

apontar as inconsistências educacionais da ERER nos Projetos Pedagógicos Curriculares como 

responsabilidade individual dos sujeitos (professores, gestores, diretores, etc.), mas em 

identificar de maneira estrutural a origem dessas falhas, observando como se constituem os 

Projetos Pedagógicos Curriculares das Universidades por exemplo, são questionamentos que 

podem iniciar possíveis problematizações sobre o currículo.  

Além disso, uma nova perspectiva a respeito do tema deve incluir Programas e Cursos com 

materiais didáticos adequados, tempo hábil para que os educadores possam refletir criticamente 

sobre o objeto de estudo, e possibilidade de utilização da pesquisa científica como instrumento 

para debate e reconstrução dos conhecimentos, aspirando uma pedagogia antirracista para 

todos: negros e não negros (Silva, 2014).  

Pois, Martins alerta sobre o que pode acontecer com os currículos caso estes sejam elaborados 

longe do compromisso com uma educação antirracista:  

[...] os currículos da formação de professores podem expressar uma visão restrita de 

conhecimento, ignorando e até mesmo desprezando outros conhecimentos, valores, 

interpretações da realidade, de mundo, de sociedade e de ser humano, acumulados 

pelos coletivos diversos. Nesse sentido, o currículo não está simplesmente envolvido 

com a transmissão de fatos e conhecimentos, o currículo é um local onde, ativamente, 

se produzem e se criam significados sociais. Desse modo, o currículo é articulado às 

relações históricas, sociais, políticas e econômicas, constituindo-se como espaço de 

disputa em torno do que deve ser ensinado (2020, p.84-85).  

De tal maneira, o currículo não trata de uma ferramenta que está dentro da organização 

pedagógica com a função restrita de compartilhar informações, mas age sistematicamente de 

modo privilegiado influenciando subjetividades e construindo sentidos, não sendo 

independente do status quo, mas por ele muitas vezes estruturado.  

Com relação às mudanças realizáveis no contexto cotidiano da sala de aula, Carvalho (2018) 

enfatiza o protagonismo dos professores universitários como agentes no papel central das 

universidades brasileiras com a luta antirracista, afirmando que uma prática distante da 

colonialidade deve ser travada pelos docentes no interior do espaço acadêmico.  
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Ademais, o debate envolvendo o multiculturalismo também fornece caminhos para se pensar 

em práticas antirracistas no contexto educacional. Assim, Candau (2008) reconhece o termo em 

três diferentes aspectos, o multiculturalismo assimilacionista que se caracteriza pela inclusão 

de indivíduos marginalizados na educação formal sem que qualquer alteração na dinâmica 

hegemônica seja feita; o multiculturalismo diferencialista, que destaca as diferenças culturais 

mas defende que estas sejam organizadas em espaços isolados, e o multiculturalismo 

intercultural, defendido pela autora como o mais adequado para atender às demandas da 

sociedade atual.  

Para Candau (2008, p. 23), uma prática pedagógica pautada no multiculturalismo intercultural 

significa: “Uma educação para a negociação cultural, que enfrenta os conflitos provocados pela 

assimetria de poder entre os diferentes grupos socioculturais nas nossas sociedades e é capaz 

de favorecer a construção de um projeto comum, pelo qual as diferenças sejam dialeticamente 

incluídas”, portanto, trata-se de uma perspectiva que reivindique a promoção de um ambiente 

em que haja espaço para que as mais diversas pluralidades possam existir, respeitando cada um 

no seu modo e em sua autenticidade enquanto ser humano.  

Uchôa, Chaves e Pereira garantem que:  

O currículo pautado na interculturalidade constitui-se em uma via para a construção 

de uma Educação Antirracista, uma vez que é fundamentado no diálogo crítico, sem 

a hierarquização e subordinação cultural, também reconhece e valoriza os 

conhecimentos e saberes constitutivos das culturas Outras, enquanto trata dos 

conflitos decorrentes do convívio com a pluralidade, além de propiciar o 

desenvolvimento de atitudes de respeito e empatia ao Outro e promover a libertação 

dos sujeitos discriminados e oprimidos (2021, p.65). 

Sendo assim, o currículo intercultural se desdobra em uma postura pedagógica que engloba 

uma autopercepção da própria prática educadora, além de uma reflexão sobre as dinâmicas do 

espaço formativo em que se faz presente, atentando-se para a identificação de uma comunidade 

pedagógica ou para a observação de que os grupos são invisivelmente separados por barreiras 

sociais dentro da sala de aula. Para Kilomba (2019), é assim que as fronteiras estabelecidas por 

categorias como “raça” são questionadas, desafiadas e desconstruídas. 

Para bell hooks (2017), o ensino marcado pelo multiculturalismo envolve a construção de uma 

comunidade, e esta ação por sua vez, exige o reconhecimento do valor de cada voz individual, 

pois ao ter como objetivo a diversidade de experiências, o resultado conquistado é a quebra de 

uma visão universal (Ribeiro, 2019), gerando um rico compartilhamento de pontos de vista.  
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Nesse sentido, há três fatos imprescindíveis na busca da realização de novas perspectivas 

docentes; seriam elas: conteúdos, metodologias e sensibilidade. Nos conteúdos, é importante 

que os professores respeitem aqueles intrínsecos às vivências dos estudantes para que dentro 

das metodologias esteja presente um movimento de ação que ultrapasse o “falar sobre” e 

permita que os educandos tenham uma postura ativa a partir de suas realidades, finalmente a 

sensibilidade, a virtude capaz de possibilitar ao docente a habilidade de observar os conteúdos 

e a metodologia, considerando o que faz sentido para a comunidade pedagógica que está em 

seu entorno (Barbosa, 2022).  

Candau e Moreira (2008) complementam ao fornecerem elementos importantes na elaboração 

de metodologias alinhadas com a perspectiva intercultural, declarando como necessário o 

reconhecimento de nossas identidades culturais, a identificação de nossas representações dos 

“outros”, a concepção da prática pedagógica como um processo de negociação cultural, e a 

compreensão da escola como espaço de crítica e produção cultural.   

A respeito disso, os autores elaboram a seguinte observação: 

As relações entre cotidiano escolar e cultura (s) ainda constitui uma perspectiva 

somente anunciada em alguns cursos de formação inicial e/ou continuada de 

educadores/as e pouco trabalhada nas nossas escolas. No entanto, considero que esta 

perspectiva é fundamental se quisermos contribuir para que a escola seja reinventada 

e se afirme como um locus privilegiado de formação de novas identidades e 

mentalidades capazes de construir respostas, sempre com caráter histórico e 

provisório, para as grandes questões que enfrentamos hoje, tanto no plano local quanto 

nacional e internacional (Moreira e Candau, 2008, p.35).  

Dito isso, em propostas antirracistas já efetivadas percebe-se que os profissionais 

comprometidos com a problematização da discussão sobre as questões étnico-raciais 

conseguem implementar práticas que trabalhem as relações interpessoais a partir das diferenças 

e da valorização do diálogo, centrando a atenção nos estudantes e respeitando a individualidade 

do grupo (Lamego e Santos, 2018).  

Na implementação de uma educação antirracista, o reconhecimento de que as pessoas não são 

iguais é uma vantagem, não para legitimar a superioridade de determinados grupos sobre outros, 

mas, principalmente para identificar que os sujeitos não saem do mesmo lugar de partida, logo, 

cada trajetória será única. Afinal, como disse Santos (2003, p.56) “[...] temos o direito a ser 

iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o direito a ser diferentes quando a 

nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as 

diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades.” 
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É necessário destacar também que para além dos caminhos apontados para a construção de uma 

pedagogia intercultural, essa é uma discussão que possui amparo nacional, pois, Oliveira e 

Candau (2010) afirmam que a regulamentação da lei 10.639/03 representa a garantia de um 

aporte legislativo no requerimento de uma educação antirracista, já que essas diretrizes podem 

criar outras condições para a modificação de conflitos, confrontos e negociações epistêmicas 

no contexto educacional brasileiro, e assim, promover a visibilidade de outras narrativas 

históricas além daquela perpetuada pela colonialidade.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tendo em vista as discussões estabelecidas nesta pesquisa, buscou-se refletir sobre o modo em 

que a educação para as relações étnico-raciais tem sido conduzida pelo PPC de Pedagogia do 

Centro Universitário apresentado, no que tange à obrigatoriedade do tema nas agendas 

acadêmicas estabelecida pelas legislações (Brasil, 2003; Brasil, 2005).  

Conforme as reflexões feitas no percurso de investigação, notou-se a necessidade de uma 

reformulação da Proposta Pedagógica Curricular do Curso apresentado, uma vez que através 

da busca neste documento ficou notável uma lacuna quanto ao cumprimento do que garantem 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a graduação em Pedagogia, quando define que na 

organização curricular do curso deverão ser observados com especial atenção a diversidade 

étnico-racial (Brasil, 2005) em suas diretrizes curriculares.  

Além disso, com o estudo das ementas das disciplinas a pesquisa demonstrou que, embora a 

temática das relações étnico-raciais apareça eventualmente em alguns dos planos de ensino, o 

desenvolvimento efetivo desse campo teórico ainda tem se dado de forma isolada e 

insatisfatória.  

Dessa forma, a pesquisa pôde evidenciar que as discussões entorno da ERER no Centro 

Universitário pesquisado estão necessitando de maior visibilidade, tanto dentro da sala de aula, 

quanto nos espaços externos da universidade, em que também acontecem processos 

pedagógicos e educativos, considerando que essas práticas podem ajudar na superação do 

racismo através da educação em todos os âmbitos pois, como afirma Pinheiro (2023, p. 21): 

“[...] a educação é construída pelo mundo, mas também o constrói.” 

De tal maneira, as entrevistas também se situaram como um elemento chave neste trabalho, 

pois proporcionaram diversas perspectivas a respeito do tema investigado, que contribuíram 

significativamente com as problematizações realizadas. Ribeiro (2019) destaca que ao 

promover a multiplicidade o intuito é a quebra do discurso universal, ou seja, com a escuta dos 

estudantes foi possível extrair uma interpretação privilegiada dos processos pedagógicos em 

torno do ponto central da pesquisa.  

Nesse sentido, buscou-se explorar a caracterização da educação para as relações étnico-raciais 

no curso, junto à percepção dos estudantes acerca do tema através de uma pequena amostragem 
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em que foram elencadas suas impressões sobre a metodologia, qualidade da formação, e 

sugestões para a melhoria nesse aspecto.  

Durante o desenvolvimento desta pesquisa muitos sentimentos reverberaram junto às reflexões 

aqui tecidas, principalmente com a fase das entrevistas, pois percebi-me representada em muitas 

falas, gestos e vivências similares às que passei na universidade. Além disso, partindo desse 

lugar social identificado na introdução (mulher, negra, periférica) foi uma grande realização 

pessoal e acadêmica estar nesse espaço autoral construindo novas narrativas a partir da visão 

que estar em minha posição me oferece.  

Enquanto estudante concluinte do curso de Pedagogia e em breve profissional licenciada, 

espero continuar atenta para observar tais inconsistências e opressões de qualquer teor, 

buscando sempre apoderar-me de força para provocar a diferença nessas realidades, tal qual 

como foi o intuito com este texto.  

Contudo, espera-se que este trabalho possa se tornar uma fonte de contribuição para os desafios 

da implementação de uma educação antirracista no Centro, para que a construção de um debate 

contínuo sobre as relações étnico-raciais se torne parte da rotina acadêmica, tornando o espaço 

universitário um ambiente pertencente a todos os estudantes.  
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APÊNDICE - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Você está sendo convidado(a) para participar, como voluntário(a), em uma pesquisa científica. 

Caso você não queira participar, não há problema algum. Você não precisa me explicar porque, 

e não haverá nenhum tipo de constrangimento por isso. Você tem todo o direito de não querer 

participar do estudo, basta selecionar a opção correspondente no final desta página. 

Para confirmar sua participação você precisará ler todo este documento, depois selecionar a 

opção correspondente no final dele (ACEITO PARTICIPAR ou NÃO ACEITO PARTICIPAR) 

e deixar um meio para contato contigo, pode ser seu e-mail ou telefone, como você preferir. 

Este documento se chama TCLE (Termo de Consentimento livre e esclarecido). Nele estão 

contidas as principais informações sobre o estudo, tais como: objetivos, metodologias, riscos e 

benefícios, dentre outras informações. 

Este TCLE se refere ao projeto de pesquisa “Antirracismo no ambiente acadêmico: Em busca 

das relações étnico-raciais no curso de Pedagogia da Ufes-Ceunes”, cujo objetivo é investigar 

o desenvolvimento da educação para as relações étnico-raciais na proposta pedagógica 

curricular do curso. Para ter uma cópia deste TCLE, você poderá imprimi-lo, gerar uma cópia 

em pdf, ou solicitar que seja enviado ao seu e-mail uma versão deste documento. 

A pesquisa será realizada por meio de uma entrevista remota, na qual falaremos sobre as suas 

experiências estudantis de acordo com a proposta pedagógica curricular vigente. Estima-se que 

terá a duração de 1h. A precisão de suas respostas é determinante para a qualidade da pesquisa. 

O agendamento das entrevistas acontecerá entre __/__/___ a ___/___/__. 

Você não será remunerado, visto que sua participação nesta pesquisa é de caráter voluntária. 

Caso decida desistir da pesquisa você poderá interromper o questionário e sair do estudo a 

qualquer momento, sem nenhuma restrição, ou caso já tenha respondido, mas mesmo assim 

prefira retirar seu consentimento, basta enviar solicitação de retirada de participação da 

pesquisa pelo seguinte contato: 

renatagoveiasantos@gmail.com. 

Os pesquisadores (Renata Goveia Santos e Jair Miranda de Paiva) garantem e se comprometem 

com o sigilo e a confidencialidade de todas as informações fornecidas por você para este estudo. 

Da mesma forma, o tratamento dos dados coletados seguirá as determinações da Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD – Lei 13.709/18). 
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É garantido a você o direito a ressarcimento em caso de despesas comprovadamente 

relacionadas à sua participação no estudo, bem como, ao direito a indenização em caso de danos 

nos termos da lei. 

Para contatar um dos pesquisadores da pesquisa, você poderá encaminhar um e-mail, ou mandar 

mensagem pelo WhatsApp para eles pelos seguintes contatos: 

Jair Miranda de Paiva: paivadech@gmail.com ou (27) 99923-9121. 

Renata Goveia Santos: renatagoveiasantos@gmail.com ou (27) 98839-7589. 

 

CONSENTIMENTO DE PARTICIPAÇÃO 

Eu, _________________________________concordo em participar voluntariamente do 

presente estudo como participante. O pesquisador me informou sobre tudo o que vai acontecer 

na pesquisa, o que terei que fazer, inclusive sobre os possíveis riscos envolvidos na minha 

participação. O pesquisador me garantiu que eu poderei sair da pesquisa a qualquer momento, 

sem dar nenhuma explicação, e que esta decisão não me trará nenhum tipo de penalidade. 

Fui informado também que devo imprimir ou gerar um pdf do TCLE para ter a minha cópia do 

TCLE e que posso solicitar uma versão dele via e-mail para os pesquisadores. 

 

( ) ACEITO PARTICIPAR 

( ) NÃO ACEITO PARTICIPAR 

CONTATO: ___________________________ (Forma de contato) 

ASSINATURA: _________________________ 


